
PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N º 012/2022 - DIVERSAS 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, atnm?s do Pregoeiro, Sr. Kleison Wilton Rodrigues 
Pereira, nomeado pela Portaria Nº. 002/20'.22, de 03 de Janeiro de 2()22. e assessorada pelos setTidores Socorro 
Alves Lima (Equipe de ;\ poio) e Lídia Maia dos Santos (l~l)uipe de .\poio), nomeados pela mesma portaria, 
torna público que a partir do dia público 13 de Julho de 2022 até às 17h00min (horário de Brasília), amwés do 
endereço eletrônico https:// bllcompras.com / Home/Public" \ ccess (Bolsa de Licitacócs e Leilões) ", \ cesso 
Identificado no link - acesso publico", cm sessão pública por meio de comunicação ,·ia internet, iniciará os 
procedimentos de recebimento das propostas de preços e que no dia 26 de Julho de 2022 as 08:00min (horário 
de Brasília) encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 08h01min dará início 
à classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09:00min (horário de Brasília) iniciará a formalização de 
lances e documentos ele habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N º. PE-012/2022-
DIVERSAS, identificado abaixo, objetivando a melhor proposta de menor preço por lote, mediante as condições 
estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a ] ,ei ~ederal nº 10.520, de 17 / 07 / 2002 - Lei que 
Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666. de 2 l /06/ 199] e alreraçóes posteriores - Lei de 
Licitações, ela Lei nº 8.078, de 11 /09/1990 - Código de Defesa cio Consumidor, Decreto nº 6.20--1-/07, Lei 
Complementar nº 123 de 1--1- de dezembro ele 2006, Lei Complementar nº 1--1-7 de 07 de Agosto de 201--1-, Lei 
C:omplcmcn tar nº 155 /20 l 6, ele 27 de outubro de 20 l 6, D ecreto 1 ;ecleral nº 10.02--1-, ele 20 de seternbro de 201 <J. 
1 .ei Federal 12.--1---1-0 de 07 de julho ele 2011 que altera o título V] 1-A da Consolidação ela , Leis do TrabaU10, e demais 
normas pertinentes e, ainda, pelas di sposições estabelecidas no presente edital e seus anexos. 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreYiaruras com os mesmos significados, conforme abaixo: 

TIPO DE LICITAÇÃO: Í\Ienor preço mensal por lote, 
FORNECIMENTO: imediato; 
FATOR SIGILOSO: O Yalor estimado desta contratação será em caráter sigiloso, conforme art. 15 do Decreto 
10.02--1-/ 19 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o prcsen te edi tal; 

LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta lici tação; 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação téclllca e econômico-fin anceira e 
regularidade fis cal que seja exigida neste edital, cio ,·cnccdor da fase de proposta ele preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu obj eto; 
CONT RATANTE: O Município de ALTO S,\ NTO que é signatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à qual foi ad jucbcado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a 
Administração Pública; 
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará 
os procedimentos ele recebimento das propostas de p reços e da documentação de habilitação, abertura. condução 
cios procedimentos relati,·os aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço. adjudicação, quando 
não houver recurso, elaboração ela ata, conclução dos trabalhos da equipe ele apoio e recebimento de impugnação 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada pnr aro do órular do Poder ExecuriYo l\ lunicipal, formada por, no 
mínimo, 02 (dois) sen·iclorcs que prestarão a neccssiiria assisr<'.-ncia ao Pregoeiro duranrc a realização do pregão ; 
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do órgão ou cmidade de ungem desta lici tação, incumbido de definir 
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento co1wocatório. decidir sobre 
impugnação ao edital, determinar a abertura da Li cirnção, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o 
objeto ao ,·encecl o r, no caso ele interposição de recurso. homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e 
promover a celebração cio contrato; 
PMAS: Prefeitura IVIunicipal ele 1\l ;ro S,\NTO; V' 
D.O.M: Diário Oficial cios l\Iunicípios; \ 

Prefeitura Municipal de A lto Santo - Rua: Coronel Simp lício Bezerra. 198 - Fo ne/ Fax:(88) 3429.2080 



f'REl'EITU RA O E 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

SECRETARIAS REQUISITANTES: 
SE.CRFTARL\ DE ,\ Dl\ITNlSTR1\ Ç1\0: 
Sl--.:CRETARTA DE Sr\ ÚD I-'. : 
SECREL\RL\ D E ASSISTrNCL\ SOCL\L 
Sl ~CREL\ RTA DL POLITlC \ S PAR.·\ AS l\IULI fERliS: 
SECRET:\RL\ DE ,\ G RI CL'LTL.R.-\ E PECL' ,\RI.\ : 
SECRET\RL\ DE. CLLTUL\ E TL.RIS 10: 
SECRETARL-\ DE DESEN\'OLVIi\IE TO L'RB .\ NO I ·: f\ !EIO ,\ 1\ IB!LNTI :: 
Sl::CR1:TAIUA DE EDU C \ Ç \ O, CJLN CL \ E TJ:CNOLOGL\: 
SJ ·:CRJ TART.·\ O I-.: O BR.\S 1,: 1Nf7R.-\ ESTRL'TL'R__, \. 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitaçôes e Leilóe:;, entidade convcniada com o l\Iunicípio de 
,\LTO SANTO, mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional cm vigor a partir de 05 de Janeiro de 2021 , 
https://bllcompras.com/Home}YublicAccess " .\ cesso ldcntificado no link - aces so publico" . 

ANEXOS 
~\NEXO I - Termo de Referência 
.\NEXO IT - l\Iinuta do Contrato 
.\NEXO III - Declaração de I Iabilitação 
,\NEXO l\' - Declaração de f7atos Supervenientes 
. \ NEXO \' - Declaração que não emprega menor de 18 anos 
,\NEXO VI - Modelo de Declaração de enquadra mento cm regime de tributação 
.\NEXO VII - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de ,\LTO S,\ NTO 
.\NEXO VIII - Declaração de Elaboração Independen te de Propo:;ta 

1. DO OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM FORNECIMENTO DE LINK 
DEDICADO DE INTERNET, INCLUINDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E PROGRAMAÇÃO 
DE TODOS OS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS AO FUNCIONAMENTO DO SERVIÇO, A 
SEREM PROVIDOS/REALIZADOS NAS UNIDADESJUNTO ÀS SECRETARIAS QUE 
COMPÕEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO/CE, DE ACORDO COM AS 
QUANTIDADES CONSTANTES NO ANEXO I (TERMO DE REFERENCIA), DO EDITAL. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.1 . Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente 
estabelecida no País, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e ciue satisfaça a todas as 
exigências do presente Edital, especificaçócs e normas, de acordo com os anexo :; relacionados. 
2. 1.1. CADASTRAMENTO: O licitante que desejar o cadastramenw/ revalidação junto ao Município de ALTO 
Sr\NTO / CE (no CRC) a que se refere o subi tem anterior deverá pro\-idcnciá-lo, diretamente na sede da Comissão 
Permanente de Licitação, situada Rua Cel. Simplício Bezerra, nº 198, Centro, ALTO SANTO, Ceará. 
2.2. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a 
abertura das propostas de preços, os respecti\-os participantes serão automaticamente desclassificados cio certame, 
independentemente cio preço proposto. 
2.3. Não poderão participar ela presente licitação os inrcressados: 
a) Que estejam em estado de insolvência ci\·il. sob processo de falência, dissolução, fu são, cisão, incoq1oração e 
liquidação; 
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou ele incorporação; 
c) Que estejam cumprindo suspen são temporária de participação cm licitação ou impedimento de contratar com a 
Prefeitura de ALTO S.,\ NTO / CE: 
d) Que tenham sido declaradas iniclôneas para licitar ou conrratar com a , \dministração Pública; 
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas cm consórcio: 
0 Que não tenham providenciado o crcclcnciamcnro junto à https: //bllcompras.com / Home / PublicAccess 
" .\ cesso Identificado no link - acesso publico: 

~:;;,~1•'··- ----
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g) ,\s pessoas enumeradas no artigo 9º da J ,e i Nº. 8.GGG/ 93. 

,._ 
I.J.J 

~FOLH A 

h) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas tocfas as prescrições constantes da Lei Federal 
Nº. 12.8--1-6 / 13. 
2.--1- . Será garantido aos licitantes enc.1Lrndrados corno microempresas. empresas de pequen o porte e as cooperatiYas 
que se enquadrem nos termos do art. 3--1-, da Lei Federal N º . 11.--1-88/ ()7, como critério de desempate, preferência 
de contratação. o prc,·isco na Lei Complemen tar O 12.1/ 0(i, cm seu Capírulo V - DO .\ CESSO .\ OS 
l\ [ERC\DOS/ D 1\ S r\QUSI ÇÓ LS PLBLTC.\S. 
2.--1-.1. Tratando-se de microempresas , empresas de pequeno porre e as cooperati,·as dc,·erão declarar no sistema 
do ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de J .icitaçõcs e l .cilões, entidade com·cniada com o l\ lunicíp io 
de ALTO S,\ NTO, mediante Termo de ,\poio Técnico-Operacional cm ,·igor a partir de 05 de Janeiro de 2021, 
exercício da preferência e exclusividade prevista na Lei Complcrncntar Nº. 123/06, alterada pela J ,ci Complemen tar 
nº 1--1-7 de 07 de agosto de 2lYl --1- e Lei Complemcn tar nº 155 / 20 16, de 27 de outubro de 2016. 
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado dc,-crá proceder o pré,·io credenciamento junto à Bolsa 
de Licitações e Leilões . 
2.5.1 . i\s regras para credenciamento estarão disponí,-cis na Bolsa de Licitações e l .cilõcs constante no preâmbulo 
do edital. 
2.5.2. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados c.le,·erão esta r credenciados junto à Bolsa de Licitações e 
J ,eilõcs, e o em·io das propostas de preços se dará diretamente pelas licitantes atra,·és de pessoas deYic.lamente 
habilitadas portando senha pessoal. 
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo e.lo licitante. 
2.5.--1-. O acesso do operador ao pregão para efeito de encamin hamento de proposta de preços e lances sucessivos 
de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privati,·a. 
2.5.5. 1'.-: de cxclusirn responsabilidade do usuário o sigilo d;i senha, bem como seu uso em qualquer transaçào 
efetuada diretamente ou por seu representante, nào cabendo ao Município de ALTO S1\ N'J'O/CL ou à Bolsa de 
l .ic1taçàes e Leiloes, a responsabilidade por e,·entuais danos decorrentes do seu uso inc.le,·ido, ainda que por 
rcrce11·os. 
2.5 .6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
increntes ao pregão eletrônico. 
2.5.7 . ,\ s microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou E PP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração. fazendo constar cm tal documento também a 
declaração de gue consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias Úteis 
conforme dispàe o art. --1-3, §1° da Lei Cornplementar Nº. 123 / 06. 
2.5 .8. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implica rá decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 e.la Lei Nº. 8.666/93, sendo facultado ao Município de . \LTO 
S.-\ NTO/CE convocar os lici tantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite cm fases distintas: 
3.1.1 . Credenciamento dos licitantes; 
3. 1.2. Recebimento das "propostas de preços" via sis te1rn1; 
3. 1.3. 1\ bertura das propostas de preços apresentadas; 
3. 1.--1-. Lances; 
3.1.5. 1 labilitação do(s) licitantc(s) mclhor(es) classificado(s) ; 
3.1.6. Recursos; 
3. 1.7 . . -\ djudicação; 
3. 1.8. [ lomologação; 
3.1.9. Contratação. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMEN TOS 
--1-.1. Cada licitante dc,·crá apresentar todos os documcn ros exigidos inicialmente por meio e.la internet, sendo: 
a) .\ proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido atrn,·és do sistema; 

==;;,;;;;;;:;:;:;:;;;;;,:s;;;;·,:-'''" .• · . .,.,, .. .,,g,,,,,r .. ,·.. -
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b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma 
https://bllcompras.com / H ome/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as 
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataform a, a mesma será 
automaticam ente inabilitada. 
--1-.1. l. Os documentos, em fo rma to de arquini, a serem cm·iados \·ia internet somente poderão ter as extensões 
... . doe, "' .xls, ou ' .pdf. 
--1-.2. Cada face de documento reproduzida de\·erá corresponder a urna autenticação, ainda que diversas rcproduçôes 
sejam fe iras na mesma fo lha, sah·o disposição normati\·a cm contrário, devidamente pro,·ada pelo licitante no aro 
da apresentação do documento. 
--1-.2.1. Não serão aceitos documentos apresenta dos por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias cm .Jé­
JÍmi!e, mesm o autenticadas, admitindo-se fotos, gran1ras , desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 
ilustração das propostas de preços. 
--1-.2.2. Os documentos necessários à participação na presente ]jciração, compreendendo os documentos referentes 
à habilitação, às propostas de preços e seus anexos, deverão se r apresentados no idioma oficial do Brasil. 
--1-.2.3. Q uaisquer docum entos necessários à participação no presente certame li ciratório, apresentados cm Língua 
estrangeira, de,·erào ser autenticados pelos respccLivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil. por 
tradutor juramentado. 
--1- .2 .--1-. Os docum entos de habilitação exigidos , quando não conti,·crem prazo de v;i\idaclc expressamente 
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superio res a 30 (trin ta) dias anteriores à data de abertura da 
prescn te licitação. 
--1-.2.5 . O pregoeiro poderá também solicitar original de <locumenro já autenticado, para fim de verificação, sendo 
o licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de 48 (c1uan:nta e oito) horas contados a partir da solicitação, 
sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 
--1-.2.6. Os licitan tes encaminharão, exclusivamente por meio e.lo sistema 
https:/ / bllcompras.com / Home / PublicAccess, concomitantemente com os clocumcnros ele habilitação 
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o ho rário estabelecidos para 
abertura ela sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de enYio dessa documentação. 
-t.2.7. O em·io ela proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste li dital, ocorrerá por meio 
ele cha\·e de acesso e senha. 

Parágrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de c.1uaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão . . \ tc'· a abertura e.la sessão pública, os licitantes poderão 
retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anterio rmente inseridos no sistem a: 

Parágrafo Segundo : ão será estabelecida, nessa etapa do ccrtan1e, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização cios procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

Parágrafo Terceiro: Os docum entos que compàcm a proposta e a habilitação do licitan te melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e pa ra acesso público após o encerramento do envio 
ele lances. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5. 1 . . \ proposta de preços inicial, sob pena ele desclassificaçiio, dcYerá ser elaborada e cnYiada exclusivamente por 
meio cio sistema eletrônico, sem a identificação do fo rn ecedor, caracterizando o produto/ Serviço proposto no 
campo discriminado e/ ou anexada, A COMISSÃO ACEITARÁ A NOMEN CLATURA DA MARCA DA 
PRESTAÇÃO DE SE RVIÇOS COMO "PRÓPRIA", com o ,-alor unitário por item e global por LOTE cm 
conformidade com o modelo do sistema. 
5.1.l. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos li citados, segundo a unidade de medida consignada no edital. 
5.1.2. Nos preços ofertados deverão es tar incluíd;is todas as despesas incidentes sobre a entrega/ execução dos 
produtos/sen·iços referentes a tribu tos, encargos sociais. e demais ônus atinentes à cxecuçao do objeto desta 
licitação. 

U "lliw 
Prefe itura Mun icipa l de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 

l 



PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

;m 

5.1.3. No campo apropriado deverá existir dcclaraçào de (1ue o proponente cumpre plenamente os requisitos de 
habilitaçào e que sua proposta de preços está cm conformidade com as exigências do instrumento co1wocatório. 
5.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupóe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitaçào pre,·istas no Edital. O fornecedor será responsá,·el por todas as transaçôes que fo rem efcruadas cm seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e , ·erc.ladeiras suas Proposras e lances. 
5.3 . Os preços constantes da proposta de preços do li citante dc.Terào conter apenas duas casas decimais após a 
, ·írgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais 
dos centavos, e de,·erào ser cotados cm moeda corrente nacional. 
5.3.1. Os preços propostos de\'erào estar de acordo com o quantitati\'o do bem cotado. 
5.3 .2. Nos preços já deverào estar incluídas as remuncraçôcs, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
pre,·idenciários, fiscais e comerciais, taxas, frete s, seguros, deslocamentos de pessoal. custos e demais despesas que 
possam incidir sobre a contrataçào licitada, inclusiYe a margem de lucro, nào cabendo nenhum outro ônus que nào 
o nlor estipulado na referida Proposta de Preços; 
5.3.3. Os preços propostos serào ele exclusiva responsabiJjdade do licitamc, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer altcraçào dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não pre,·isro em lei. 
5.3...1-. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e Lotai, se for o caso. p1-c,·alccerá ac1uele lançado no sistema 
e utilizado para classificação das propostas de preços. deYendo o pregoeiro proceder às correções necessárias. 
5.3.5 . Não serão adjudicadas propostas de preços com , ·alor superior aos preços máximos estimados para a 
contratação. 
5.3.6. Na análise das propostas de preços o pregoeiro observará o preço globa l por lote. expresso cm reais. , \s sim, 
as Propostas deverào apresentar o valor global por lote. 
5...1-. Os quantitativos beirados e cotados deverão ser rigorosa mente conferidos pelos licitan tes. 
5.-U .. \ proposta de preços deve contemplar o quantitaÜ\'O dos itens em sua totabdacle conforme licirado. 
5.5. O prazo de ,·alidade da proposta de preços nào pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutiYos da sessão 
ele aberrura desra bciraçào, conforme artigo 6º da Lei Nº. lll.520/2002. Caso a licitante não informe o prazo de 
,·aliclacle, será considerado aguele definido neste Edital. 
5.6 . . \ apresentaçào da proposta ele preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos, cm 
especia l quanto à especificação do serviço e as condições de panicipaçào, competição, julgamento e formalização 
cio instrumento contratual, bem como a aceitaçào e sujeição integral às suas dispos ições e à legislação apbcá\'cl, 
notaclamente às Lei Nº. 10.520/02 e Lei Nº. 8.666/93. 
5.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e e1wiaclas através do sistema, inclusive quanto aos seus 
anexos, não sendo admitido o recebimento pelo pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido ao 
licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao pregoeiro po r meio cio sistema. 
5.8. QUALQUER LICITANTE QUE SE IDENTIFIC AR N,\ PLATAFORMA DE QUALQCER FORlvL\ 
SER....Á. SUI:vL\RIAMl:: ITE EXCLUÍDO DA DISPUTA 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. A bcitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados, 
de preferência , na seguinte ordem, ele forma a permitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes: 
6.1.l. Os interessados não cadastrados no Município de .\L'J'O S.\ NTO/CE, na forma dos artigos 34 a 37 ela Lei 
Nº. 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentaçào dos documentos 
abaixo relacionados (s ubirens 6.2 ao 6.-1), os c.1uais scrào anaLisados pelo pregoeiro quanto a sua autenticidade e o 
seu prazo de \'abdade. 

6.2. HABILITAÇÃO JU RÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa , no registro púbbco de empresa mercantiJ da Junta 
Comercial; de,·endo, no caso da beirante ser a sucursa l, filial ou agência. apresentar o registro da Junta onde opera 
com a,·erbaçào no registro ela Junta onde tem sede a matriz, acompanhado cla (s) cópia (s) do(s) CPF e RG ou 
Carteira ele Habilitaçào do (s) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO cm vigor, 
deYiclamen te regis era do no registro público ele empresa mercantil da Junta Comercial, cm se tra tanclo ele sociedades 
empresárias e. no caso de sociedades por ações, acompanhado de clocumen tos de eleição de seus administradores; 
devendo, no caso ela Licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
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avcrbaçào no registro da .Junta onde rem sede a marriz, acompanhado da (s) cópia (s) do(s) CPF e RG ou Carteira 
de r Iabilitaçào sócio do(s) da empresa. 
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no ca,o de ,ociedades simples - exceto cooperatins - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de proYa da diretoria cm exercício; de,·endo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pes soas Jurídicas do 
Estado onde opera com a,-crbação no Cartório onde tem scck a matriz. 
d. D ECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ~-\.TO DE REGISTRO DE :-\L"lüRT/,.\( .\0 P.\R.\ 1:L.NCION.\i\IENTO expedido pelo ó rgào 
competente, quando a atiYidade assim o exigir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperati,·a, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

1) "\to constitutiYo ou estatuto social, nos termos dos arrs. 15 ao 21 da lei 5.76-l- /7L 
II) Comprovaçào da cornposiçào dos órgàos de administraçào da cooperati,·a (diretoria e conselheiros), consoante 
art. -1-7 da lei 5.76-1- /7 1; 
III) , \ ta de fundação da coopcratin; 
IV) .-\ta da assembléia que apro,·ou o estatuto social: 
V) Regimento interno com a ,\ ta da assembléia que o aproYou; 
VI) Regímen to dos fundos constituídos pelos cooperados com a . \ ta da assembléia que os apro,·ou; 
VII) Editais das 03 últirnas assembléias gerais extraordinárias. 

6.3. REGU LARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
6.3.1. Prova de inscriçào no Cadastro Nacional de Pessoas .Jurídicas (CNPJ). 
6.3.2. Pro,·a de inscriçào no cadastro de contribuintes estadua l ou municipal, conforme o caso, se hou,·er, relatiY o 
ao domicilio ou sede do licitante, pertinen te ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
6.3.3. Pro,·a de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidào negati,-a de débitos 
rclati,·a aos tributos federais e dívida ati,·a da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta 
RFB / PGFN º. 1.75 1/ 1-1-. 
6.3.-1- . ProYa de regularidade para com a faze nda estadual mediante a apresentaçi10 ceni<lão 11egatin de débitos 
para com a fazenda estadual de seu domicílio. 
6.3.5. Prova de regularidade para com a faze nda municipal mediante a apresentaçào da certidão negativa de débitos 
municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS). 
6.3.6. CERTirICADO DE REGL:LARID.\DE DE STTL' .\ Ç \ü - CRS, OL' LQUIV, \LENTE, perante o 
Cestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FCTS, da jurisdiçào da sede ou filial da licitante, devendo 
o mesmo ter igualdade de CNP.J com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal 
e trabalhista, da sede da licitante. 
6.3.7. P rova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentaçào de 
certidào negativa, nos termos do Título VII-,\ da Consolidaçào das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.-1-52, de 1 º de maio de 1943, e considerando o dispos to no an. 3º da Lei nº 12.-1--1-0, de 7 de julho de 2011. 

6.-1-. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
6.-1-. l. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e dcmonstraçóes contábeis do último exercício social (2021), 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, de,-idamente registrado na Junta Comercial, que con1provem a boa 
situaçào financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços prm·isórios, o balanço de,·ení 
ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento e.lo l "i,-ro Diário - estes termos de,·idamente registrados 
na J unra Comercial - constando ainda, podendo ser atua lizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
três meses da data de aprcscntaçào da proposta, na forma do artigo 3 L inciso I, da Lei 8.666/ 93 e alteraçócs 
posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada cm credenciamento, poderá 
apresentar: cópia da Declaraçào de T n forrnaçào Sociocconômicas e Fiscais (D 1 ~l ;IS) de Pessoa Jurídica e respect:i\-o 
recibo de entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional; 
6.4.2. No caso de sociedade por açóes, o balanço de,-crá ser acompanhado da publicaçào em jornal oficial, em 
jornal de grande circulaçào e do registro na Junta Comercia l; 
6.-1-.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço de,-crá ser acompanhado dos termos de abertura e ~ 
encerramento do Livro Diário - estes termos deYidamente registrados na .1 unta Comercial - constando ainda, no l 
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balanço, o número do Li,To Diário e das fo lhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho 
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legai da empresa; 
6.--1-.--1-. No caso de empresa recém-construída (há menos de() 1 ano), de,·erá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado dos termos de abertura de,·idamcn te registrado na _1 unta Comercial, constando no Balanço o número 
do Li\'ro e das folhas nos tJuais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de ~onrabilidadc e pelo titular ou representante legal da empresa. 
6.--1-.5. Certidão egativa de l ·'alência, Concordata, Recuperação Judicial ou Fxtrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos Distribuidores 
Cí,-cis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua rnlidade. 
6.--1-.5.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante cm recuperação judicial dC\-crá comprm·ar a sua ,·iabilidadc 
econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; o u 
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei n" l l. l(J l / 2U0S. Ou homologação do plan o de 
n ::cupcração extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos termos do art. 16--1-, § 5º, da Lei nº 
11.101/2005. 
6.--1-.5.2. . \ empresa em recuperação judicial/ extrajudicial com recuperação judicial / plano de recuperação 
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira . 
6.--1-.6 . CERTIDAO SIT\fPLIFlC -\DA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de 
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 
6.--1-.7. CERTID,\O ESPECÍFICA (com. todas as alterações e mm·imentaçôes da empresa), emitida pela Junta 
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidóes de sua filia l e matriz . 
TT) No caso de cooperatiYa, está di spensada a apresentação da Certidão exigida no item " 6.--1-.S " acima. 

6.5 . QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.5.1. 1\presentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compatível com 
o objeto da licitação em características do objeto da licitação, devendo conter, no mínimo, as seguintes 
informações: 
a) razão Social, CNPJ e dados de conta to do órgão (ou emp resa) emissor; 
b) descrição do obj eto con tratado, e; 
c) assinatura e nom e legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pelo CPSI 
para comprovação das informações. 
6.5.1.1 - O município de Alto Santo, se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica de direito público 
ou prin do, emitente cio Atestado/Declaração de capacidade Técnica, amparados pelo artigo 43, § 3º da Lei n.º 
8.666/ 1993, visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias dos respectivos co ntratos, 
aditivos, notas fis cais e/ ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 
6.5.2) Compronção de autorização para funcionamento de es tação expedida pela AN :-\TEL - . \GÊNCL\ 
N. \CION.r\L DE TELECOMLJNICAÇÓES. 

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.6.1. Declaração de que, cm cumprimento ao -.:stabelccido na Lei N º . 9.85--1- / 99, e ao inciso X...\:__,_'vll, do art. 7º da 
Con stituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos cm trabalho algum, sah·o na condição de aprendiz, a partir de 1--1-
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (AN EXO V) 
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabh·eis. de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 
com a administração pública, nos termos cio inciso l \ ' do art. 87 da Lei º. 8.666/ 93 e da inexistência de fato 
supernniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências pos teriores, 
conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2º, da Lei N º . 8.666/ 93). (ANEXO IV) 
6.6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital (ANEXO 
III) . 
6.6.--1-. ,\presentar Declaração de Tnexisrência de Vínculo empregatício com o I\funicípio de 1\LTO S,\NTO do(s) 
sócio(s) e/ ou proprietário da empresa (ANEXO VII). 
6.6.5 . Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII); 
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6.6.6. No caso de licitantes de\·idamentc cadastrados no l\ lunicípio de .\] TO S.\NTO/CE, a c.locurnentaçào 
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Regist-ro Cadastral (CRC) junto ao 
l\[unicípio de ALTO S. \NTO- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados 
nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subirem;, cuja autenticidade e prazo de 
\·alidade serào analisados pelo pregoeiro. 
6.6.7. 1\ documentação constante do Cadastro de 1:ornecedores do l\ Iunicípio de .\LTO S,\ NTO/CE denrá 
também encontrar-se dentro cio prazo de Yalidade e atender ao disposto nesre edital. 
6.6 .8. Será inabili tado o licitante que nào atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitaçào, bem 
como apresentar, os documentos defeituosos cm seus conteúdos e formas. 
6.6.9. :\ s microempresas ou empresas de pequeno porte (1\(1·: ou EPP) C]UC possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, de,·erá apresentar declaração, fazendo constar cm tal documento também a 
declaração ele que consta a restrição fiscal e que se compromete cm sanar o \'Ício , no prazo de 05 (cinco) dias Citeis 
conforme dispõe o art. 43, §1º ela Lei Complementar N". l'.23 / 06. 
6.6. 9.1. A nào-regularização da documen ração, no prazo lega l pre\·isto, implicará decadência do direito à 
comratação, sem prejuízo das sanções previs tas no are. 8 1 da l .ei Nº. 8.666 / 93, sendo facultado ao ]\[unicípio de 
. \] .TO SANTO/ CE com·ocar os licitantes remancscen ces, na ordem de classificaçào, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitaçào. 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz , todos os documentos c.leYerão estar com o número e.lo CNPJ da 
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documemos de,erào estar com o número do CNPJ da filial, exceto 
quanto à certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que é valido tanro para a 
matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, c.1uando o licitante tenha o 
recolh imento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da autorização 
para a cen tralização; 

Parágrafo Segundo: Se o licitan te for a ma triz e o fornecedor da prestação dos se1Tiços for a filial, os documentos 
de\·erào ser apresentados com o número do CNPJ / MF da matriz e da filial simultaneamente; ou scrào dispensados 
da apresentação de documentos com o número cio CNPJ /Mr: da filial aqueles documentos que, pela própria 
natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de gue trata os itens anteriores, sujeitar-se-á às 
penalidades previstas na legislação. 

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
7.1 . O pregão será do tipo eletrônico, o qual será realizado cm sessão pública por meio da fj\ 1TE1:Z,\JET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em rodas as suas fases através do Sistema de Pregão: 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso público". 
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por ser,idor cio Município de ,-\lTO S.\ NTO/CE, designado com o 
pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Siscema 
https://bllcompras .com/Home/PublicAcces.~ "Acesso Identificado no link- acesso público". 
7.l.2. O licitante poderá enviar as informações da proposta de preços e participar das di sputas através do sistema 
eletrônico. 
7.2 . . '\ participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da sen ha pessoal e intransfcrh·el cio licitante, 
exclusi\·amente por meio do sistema eletrônico obsen-ac.lo as condições e limites de data e horário estabelecidos. 
7.3 . ABERTU RA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: .\ partir do ho rário estabelecido no preâmbulo deste edital 
terá início à sessão pública do prcgào eletrônico, com a abertura e din1lgaçào dos preços elas propostas de preços 
recebidas, passando o pregoeiro a avaliar sua aceitabi lidade, bem como esclarecimentos sobre cotas exclusivas, se 
for o caso, e segregação ele licitantes dentro dos limites legais. 
7.3.1. Na hipótese ele não haver expediente na dara designada para a realização do ato, este será realizado no 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 
7.3.2. Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Proposrns apresenrndas. 
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento 
de propostas ele preços ou o e1wio ele qualquer adendo ou complementação. 
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7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: . \bertas as proposras de preços o pregoeiro verificará a conformidade das 
propostas de preços apresentadas, desclassifica ndo aquelas c1ue não cstiYercrn cn1 conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste edita l. 
7.·+. l. ,-\ desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para 
acompanhamento. em tempo real, de todos os proponentes. 
7.4.'.2. O sistema fará. automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo pregoeiro, em 
ordem decrescente de ,,alor. e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de 
exclusiúdade nos moldes da Lei Complementar 0

. l '.2.) / 06 e J .ei Complementar Nº. 1--1-7 / l--1- e suas alterações. 
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as proposras de preços, o pregoeiro dará início à fase 
competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, exclusivamente, por meio do 
sistema eletrônico. 
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes de,·erão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. É de inteira _-csponsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e 
acompanhar a fase competitiva. 
7.5.'.2 . . -\ cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do respectiYo 
horário de registro e valor. 
7.5.3 . Quando se tratar de Pregão com mais de um !ore, os lances serão ofertados lo te a lote, podendo a disputa 
ocorrer em vários lotes de uma única vez. 
7.5 .4. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo 
s1s tema. 
7.5.5. Não serão aceitos dois ou m ais lances iguais , prc\'alccendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
7.5 .6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, cm tempo real, do valor do menor lance 
registrado. O sistema não identificará o autor dos lan ces aos demais proponente,. 
7.5 .7. Os lances deYerão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente 02 (duas) 
casas decimais dos centavos. desprezando-se as demais. 
7. 5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um ,·alor unitário que possua mais 
de 02 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centa,,os). devendo 
o pregoeiro e o licitante , ,cncedor proceder às adequações de preços necessárias, inclusi\·e por ocasião da entrega 
da proposta de preços reajustada. 
7. 5.9. :\pós o encerramento da etapa de lances. o pregoeiro poderá encaminhar. pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais nnta joso, para lJUC seja obtida melhor proposta, 
observado o critério de julgamen to, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 
1 ;icando o prazo estipulado para apresentação da con t.raproposta de até 06 (seis) horas, a contar da hora do 
encaminhamento do pregoeiro. A negociação será reali zada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais proponentes . 
7. 5.10. O sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor 
valor. 
7. 5.11. Declarada encerrada a etapa cornpetiti,·a, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação final das 
propostas de preços, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto à 
conformidade entre a oferta de menor preço e o va lor estimado para a contratação constante no Termo de 
Referência e a sua conformidade, decidindo moti\·adamcntc a respeito e tendo efetivada a ,-erificação da licitude 
de preços diversos para itens iguais que renham sido separados por ocasião de fa,,orecimcnto licito. 
7.5.12. Tratando-se de preço incxcquí,·cl o pregoeiro poderá dcternlÍnar ao licitante que compro,-c a exequibilidade 
de sua proposta de preços, em prazo a ser fixado. sob pena de desclassificação. 
7.5.13. O lance ofertado depois de proferido será irrcrratáYel, não podendo haYe r desistência, sujeitando-se o 
licitante desistente às penalidades constantes deste edita l. 
7.5. l--1-. Os licitantes que apresentarem preços exccssi\·os ou rnanifestaml'.nte inexcquÍ\'CÍS serão comiderados 
desclassificados, não se admitindo complementação poste rior. 
7. 5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexec1uí,·cis aqueles que forem simbólicos, irrisórios, de valor 
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respccti\'OS encargm. 
7.5. 16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos rnlores estimados para a contratação. 
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7.5 .1 7. Scrào considerados com paríveis com os de mercado os prl'ços regis rrados c1ue forem iguais ou inferiores à 
média daqueles apurados pelo Setor de Compra s do f\lunicípio .\1 TO S.\NTO/ CI~, responsá,·el pela elaboração 
e emissão da referida planilha. 
7.5.18. ~ a hipótese de desclassificação do ucitan te que tiver apresentado a oferta com menor ,·alor, o pregoeiro 
de·crá negociar diretamente com o classificado subsec1uente para que se ja obtida rneU1or oferta que a sua proposta 
anteriormente oferecida a fim de conseguir n ,enor preço, caso não comprm·ada a compatibilidade do ucitante 
anteriormente classificado. 
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o em·io de lances o modo de disputa "aberto e fechado", 
em que as licitantes apresentarào lances públicos e sucessin>s, com lance final e fechado. 
7.6. 1. , \ etapa de lances da sessão pública rerá duração inicial de 15 (quinze) minutos .. \pós esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o c1ue transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual se rá automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.6.2. Encerrado o prazo pre,·isto no item 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para que a ucirnnte da oferta ele 
,·alor mais baixo e os das ofertas com preços até· 10° o (dez por cento) superiores, àc1uela possam ofertar um lance 
final e fechado em até 05 (cinco) minuros, o qual se rá sigiloso até o encerrarnenro deste prazo. 
7.6.?. . l . Não ha,-cndo pelo menos 03 (txês) ofertas nas condiçôes definidas no item 7.6.2., poderão as licitantes dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo ele()} (rri:s), oferecer um lance final e fechado em até 05 
(cinco) minutos, o gual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.3 . . Após o término dos prazos estabelecidos, o sis tema ordenará os lances segundo a ordem crescente de Yalorcs. 
7.6.3.1. Não ha,·endo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, ha,·crá o reinício da etapa fechada, 
para que as demais ucitantcs, até o máximo de (n (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o c1ual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6. -J.. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, 
caso nenhuma ucitanrc classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
7.6.-J..1. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.6 .-J..2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão pública será suspensa e rein iciada somente após decorridas , ,inte e ciuatro horas da comunicação 
do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eleu·ônico utilizado para divulgação. 
7.6. 5. ,\pós o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. Ern 
cumprimento ao que determina a Lei Complementar nº 1?.3 /2006, a microempresa, a empresa de pequeno porte 
e a cooperativa que se enguadre nos termos cio axt. 3-J., da Lei l;edcral nº 11.488/ 2007, e que ofertou lance ele até 
5° o (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate, será 
convocada automaticamente pelo sistema, na sa la de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) minutos, utilizando-se 
do direito de preferência, ofertar novo lance in ferior ao melhor lance registrado, sob pena de prcclusão. 
7.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sis tema verificará a existência de outro em situação de empate, 
realizando o chamado ele forma automática. Não havendo outra situação de empate, o sistema emitirá mensagem. 
7.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase ele di sputa. 
7.7 . RECU RSOS ADMINISTRATIVOS: Quak1uer licitante poderá manifestar, ele forma motiYada, a intenção 
de interpor recurso, em campo próprio cio sistema, no prazo de até ?.Omin (vinte minutos) depois da arrematante 
ser aceita e habilitada, quando lhe será concedido o prazo de Ll3 (três) dias para apresentação das razões do recurso 
no sistema: https:/ / bllcompras.com/Home / Publiq \_çcess . . \s demais ucitantes ficam desde logo convidadas 
a apresentar contrarrazões dentro ele igual prazo, que começará a contar a partir do térrn.ino cio prazo da recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensá\·cis à defesa dos seus interesses. 
7 .7. l. Não serão conhecidos os recursos intempcs ti\·os e/ ou subscritos por represcn tante não habilitado 
legalm.cn tc ou não identificado no processo ucitatório para responder pela proponente. 
7.7.?. . ,\ falta de manifestação, conforme o subirem 7.7. deste edital, importan'1 na decadência cio direito de recurso. 
7.7.3. O acolhimento de recurso importará na im·alidação apenas dos atos insuscetÍ\·cis de apro\'eitarncnto. 
7.7 .-J. . . \ decisão em grau de recurso será dcfiniti\·a, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço 
eletrônico constante no site: https: //bllcompras.com_LflomeJPublicAccess. 
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será la\'rada ata circunstanciada, que mencionará 
OS licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e \'erbais sucessivos, na ordem de classificação, a anáuse r 
ela documentação exigida para habilitação e os recursos inteq1ostos, dcYendo ser a mesma obrigatoriamente 
assinada, ao final, pelo pregoeiro e sua equipe de apoio. 
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7.8. l. ,\ o fina l da sessào, caso nã o haja intençào de inLeq,osiç·,10 de recurso e o preço fina l se ja compatível com os 
preços de mercado, pre,·istos para a contratação, será fe ita p elo pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado 
,·enceclor do certame e encerrada a reunião, após o que. o processo, de,·idamente instruído, será encaminhado : 
a) . \ Procuradoria J uríclica cio l\Iunicípio e/ ou . \ sscswria .Jurídica ela ConlÍssão, para fins ele análise e parecer; 
b) D epois ao( s) Secretário ( s) competente( s) para homologaçào e subsequente formalizaçào do 1 ns trumcn to 

Contra tual. 
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O pregoeiro é facultado. a (]ualquer momenro, suspender a sessão mcdiame 
motivo de,·iclamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião. fazendo constar esta decisão no 
sistema eletrônico. 
7.9. 1. O pregoeiro a qua lquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, os documentos de 
habilitaçào, solicitar outros documentos, soli citar ammtra s, soli citar pareceres técnicos e suspender a sessão para 
rea li zar diligência a fim de obter melhores subsídios para a:; sua, decisões. 
7.9 .?.. No caso de desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrôn ico permanecer 
acessível aos proponentes, o, lan ces continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos aros realizados. Quando a 
desconexão do pregoeiro pers istir por tempo superior a 10 (dez) minutos. a sessào do pregão na forma eletrônica 
poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aos participantes. através de mensagem 
eletrônica (dia!) divulgando data e hora da rcabPrtura da sessào. 
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das p ropostas de preços / ofertas será declarado ,·encedor o 
licitante que, rendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do 
certame a ela será adjudicado. 
7 .10.1. Não serào consiclcraclas ofertas ou vantagens não prevista s neste cclirnl. 
7.10.?.. ,--\ intirnaçào dos atos proferidos pela administraçã o - Pregoe1ro ou Sccrctário (s) - será feita por meio de 
dirnlgação na IN TERNET, através do Sistema ele Pregào E letrônico: 
https://bllcompras.com / Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso publico", no " ch ar" 
de mensagem. 

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS DO LICITANTE ARREMATANTE 
8.1. E ncerrada a fase de lances e/ ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante nncedor 
de\'erá encaminhar a proposta de preços final p lanilha com os respecti,·os valores readequados ao menor lance 
obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláu sula, deverão ser enviados ao e-mail do Setor ele Licitações da 
Prefeitura Municipal de ALTO SANTO / CE (licitacao@altosanto.ce.gov.br) , dentro do prazo m áximo de 24 
(vinte e quatro) horas, após com'ocação do pregoeiw atraYés do cbat do sistema de pregão eletrônico, para que 
o pregoeiro proceda a uma breve análise. 
8.1.1 . A p roposta ele preços fi nal consolidada de,-crá ser aprescn tada em língua portuguesa, com a identificação da 
licitante, sem em endas ou rasuras, datada, deviJam ente rubri cada em todas as folhas e assinada pelo representante 
legal, contendo os seguintes dados: 
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatório somente para a licitante vencedora 
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser ap resentados após o julgamento da licitação; 
b) Nome do proponente, endereço, tele fo ne, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do carimbo 
(substituível pelo papel timbrado) com o CNPJ , e-mail da empresa e do responsável; 
e) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contra to, consta ndo o nome, CP!;, RG , nacionalidade, 
naruralidacle, estado civ il, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e LT, bem como cópia do documen to 
que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do sócio administrador identificado 
no momento da habilitaçào; 
d) .\prcsenrnr preços comple tos, computando todos os cusros necessários para o atendimento do objeto e.l a 
licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, pre,·idenciários, fücais, comerciais, taxas, fretes, 
seguros, deslocam entos de pessoal, garantias e quaisquer ou tros Ônus que incidam ou ,·cnham a incidir sobre o 
objeto licitado e constante da proposta. 
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as in fo nnaçôes similares ã espccificaçào do Termo de Referência: 
ind icando, no que for aplicável, o modelo, prazo de nlidade o u de garantia, número do regis t.ro ou inscriçào do 
bem no órgão competente, quando for o caso. 
8. 1 .?. . Os licitantes que deixarem de anexar na plata forma desre certame os documentos exigidos no item 06 
(documentos de habilitação), ou os que apu.:sentarern cm desacordo com o estabelecido neste edital, co m 
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irregularidades o u inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto 
os casos previstos nas Leis Complementares Nº . 123 / 06, n" l...J.7 / l...J. e nº 155 / 16. 
8.1.3 . Consrnrndo o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado ,-cncedor, sendo-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção ele in tcrposição de recurso por qualquer 
dos demais licitantes. 
8. 1 . ...J. . Se o licitante clesatcnder às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, permitida 
negociação - subitem 7.5.1 1 do edital, verificando a sua aceirnbiliclacle e procedendo à verificação da habilitação 
cio licitante, na ordem de class ificação, e assim succssi,·amente, atC:· a apuração de uma proposta de preços que 
atenda integralmen te ao edital, sendo o respcctin> licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do 
certame. 
8. 1.5. Quando todos os li citantes forem inabilitados ou t·odas as propostas de preços forem desclassificadas, o 
pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo ele 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou 
de outras propostas de preços escoimadas das causas l JUC deram ca usa à inabilitação ou desclassificação. 
8. 1.6. 1 lavendo alguma restrição na comprm·ação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequen o 
porte poderá requerer o prazo ele 05 (cinco) clias úteis, prorrogá,-cis por igual período a critério da adm..inistração, 
para regu larização dos documentos relati,·os à rcgula ric.ladc fi scal, obedecido o exigido cm Lei. 

9. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO 
9. l. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitarório deverão ser em·iaclos ao 
pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixad;1 para abertura e.la sessão pública, exclusinmente por meio 
eletrônico, no endereço licitacao@altosan to.ce.gov .br, até as 13:()ü, no horário oficial de Brasília / DF. T ndicar o 
nº do pregão e o pregoeiro respon sável, bem como, o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais 
os itens ou subitens discutidos; 
9. 1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos resp onsáveis pela elaboração deste E di tal e seus anexos, decidir sobre 
a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da da ta de recebimento do pedido desta. 
9.1.2. Decairá do direito de impugnar os term os do edital de licitação perante a Administração a pessoa física e/ ou 
jurídica que não o fizer den tro do prazo fixado neste subitem, hipótese cm que tal comunicação não terá efeito de 
recurso. 
9.1.3 . . \ impugnação feita tcmpestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o 
trânsito cm julgado da decisão a ela pertinente. 
9.2. Não serão conhecidas as impugnaçôes apresentadas fora do prazo legal e/ ou subscritas por representante não 
habilita do legalmente. 
9.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnaçôes serão di\·ulgac.l as no sistema e \·incularào os 
participantes e a administração. 
9....J. . Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em m odificação dos termos do 
edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas de preços. 
9.4. 'J. Q ualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formu lação das proposta s de preços. 

10. DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
lll.1. DILIGÊNCIA: Em qualquer fa se cio procedimento licitatório, o pregoeiro ou a autoridade superior, poderá 
promo,·er diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçôes ou permitir sejam sanadas falhas 
formais de documentação que complementem a instrução do processo, ,·edada a inclusão posterior de documento 
ou informação que deYeria constar originariamente e.la proposta de preços, fixando o prazo para a resposta. 
10.1.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais de,·erão fazê-lo no prazo 
determinado pelo pregoeiro , sob pena de desclassi fica ção/inabilitação. 
10.2. REVOGAÇÃO E AN ULAÇÃO: O I\Iunicípio de .\LTO S. \NTO / C J·: poderá rerngar ou anular esta 
licitação, em qualquer etapa do processo. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
l l. l . r\ ad judicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer in rerposição de recursos, podendo ser também 
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclus ivamente a cargo e.la 
. \ u toridade Competente. 
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1 l.2 . A homologação dar-se-á exclusiYamente pela autoridade compcrente. 
1 l.3. O sistem a gerará ata circunstanciada, na qual estar:'io registrados rodos os atos do procedimento e as 
ocorrências rele,•an tes . 
l l.-J.- 1\ autoridade superior competente do órgão de o rigem desta licitação se t-csen·a ao direito de não homologar 
ou reYogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de faro super\'eniente de,·idamente 
comprO\·ado e rnec:La n te fu ndamentação por escrito. 

12. DAASSINATURADO CONTRATO 
12.l - O Município de , \L['() S:\ NTO, com a mter\'Cniênc1a eh SECRJ_,:"L \ RL \ REQL1ISITr\NTE, assmara 
contrato com a(s) vencedora (s) desta lici tação, no p rn%o máximo de O:i (cinco) dias, contados da data da 
convocação expedida por esse ó rgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente 
urna vez, quando solicitado pela par te, desde que ocorra rnotinl justificado e aceito pelo Contratante. 
12.2- Caso o licitante ,-cncedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente si ruação regu lar 
no ato da assinarura do mesmo, a autoridade superior c.le,·eó extinguir os efeitos e.la homologação e da adjudicação 
atraYés do ato ele rescisão e retorna rá os autos do p rocesso ao Pregoeiro, sem prejuízo ela aplicação das sanções 
cabíYeis. 
12.3- O Pregoeiro retornará as ati,·idades de seleção de melhor proposta e conn>eará outro licitante, obseffacla a 
ordem de quali ficação e classificação, para Yerifica r as suas condições de habilitação, e assim sucessi,,amente. 
12.-1-- O licitante que, convocado dentro do prazo de ,·alic.l adc e.la sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida neste ec:Lrnl ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento ela 
execução ele seu objeto, não manti,-cr a p rop<Jsta, fa lhar ou fra udar na execução e.lo contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fra ude fiscal, ficará impedido de lic itar e contratar com o Município ele . \LTO SANTO 
e será descreclenciaclo no cadastro do Município, pelo prazo de até O:i (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das dem ais cominações legais . 

13. DA FONTE DE RECURSOS 
13. l - ,-\s despesas decorren tes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta das 
e.l otações orçamentárias, sob a ru brica: 160104 122 0100 2.072 - Gerenciamento Administrativo e Estratégico 
da Secretaria Municipal de Administração / 3001 10 122 0100 2.133 - Gerenciamento Adm inistrativo e 
Es tratégico da secretaria Municipal de Saúde / 210108122 0100 2.087 - Gerenciamento Administrativo e 
Estratégico em Assistência Social / 240114 122 0100 2.116 - Gerenciamento Administrativo e Estratégico 
da Secretaria de Políticas para as Mulheres / 2901 20 122 0100 2.128 - Gerenciamento Administrativo e 
Estratégico da Secretaria de Agric ultura e Pecuári a / 2701 13 122 0100 2.122 - Gerenciamento 
Administrativo e Estratégico da Secretaria Municipal de Cultura e Juventude / 190123 122 0100 2.082 -
Gerenciamento e Estratégico da Secretaria de D esenvolvimento Urbano e Meio Ambiente / 230112 122 
0100 2.104 - Gerenciamento Administrativo e Estratégico em Educação / 1801 15 122 0100 2.076 -
Gerenciamento Adm inistrativo e Estratégico da Secretaria de Obras e Infraestrutura, elemento de despesa: 
3.3.90.40.00 - Serv. Tecnologia Informação / Comum .-PJ, com recursos diretamente arrecadados ou 
transferidos da Pl'vl \ S, cons ignados no Orçamento de 2022. 

14. DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONT RAT O 
1-1-.1 - No in teresse da CONTR .. ATANTE, o ob jeto deste Ldital, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 25° o (,·inte e cinco por cento) cio Yalor inicia l da contratação, facultada a 
supressão além desse lim ite, por acordo entre as partes, con forme disposto no artigo 65, § lº e 2 º, inciso II ela Lei 
nº 8666/93. 
1-1-.2- To interesse da . \ dministração, o valor inicial atua lizado ela contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25% (Yintc e cinco por cento), com funelamcnro no art. 65. §§ lº e 2º. ela Lei 11°8.666/93. 
l-1-.3-. \ Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitada s, os acréscimos ou supressõcs 
que se fizerem necessárias. 
l..J..-1-- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o li mite estabelecido nesta condição, exceto as suprcssõcs 
resultantes ele acordo entre as partes . 
l-1- .5 - . \ fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do arr. 67 ela Lei Federal 8.666 de 1993, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega e.los bens e/ ou se1Tiços, anotando cm registro próprio todas 
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-
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o l!UC for necessário ã regularização de falhas ou defeitos 
obscr\'ados . 
1-t.6 - ,\ fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusi,-c pcrnntc terceiros, por 
quak1uer irregularidade, ainda que resulte de impcrfciçôcs técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica corresponsabilidade da _\drninistração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 
da Lei Federal nº 8.666/ 93 e suas alterações. 
1-t.7 - O representante da 1\dministração anotani cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos func ionários à regularização e,-entualmcnte 
em·okidos, detenninando o que for necessá rio à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as pro,·idências cabí,·eis. 

15. DASUBCONTRATAÇÃO 
15.1 - A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará Íntegra e solidária pcran te 
a Contratante. 
15.2 - _\ s subcontratações por\'entura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada . 
15.3- , \ Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar os scrl'iços, objeto des te certame, até o limite 
admitido pela administração , com a anuência prévia da Ccstora do Contrato, e cm pleno cumprimento do arr. 72 
da Lei 8.666/ 93 e suas alterações; 
15.-t - Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e c1uc tenha sido 
considerada inabilitada. 
15.5 - A Contratada deverá soli citar fo rmalmente a P M.\S os p edidos de subcontratação, com os c1uais a mesma 
poderá an uir mediante a apresentação de todos os documentos exigidos nesta cláusula. 
15.6 - Qualquer subcontrataçào somente será possível com a anuencia prévia da PM. \ S, que exigirá contrato 
firmado entre a empresa \'encedora e o seu subcontratado, mediante a apresentaçào de todos os documen tos 
exigidos neste Edital. 
15. 7-Da solicitação pre\'is ta no item acima, constará expressamente que a empresa contratada é a única responsáYcl 
por todos os serviços execu tados pela Subcontratada, pelo faturnmcnto cm seu exclusivo nome, e por todos os 
demais eventos que en\'Ol\'am o objeto desta Licitação. 
15.8-0 contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado ao PT\L \ S, que poderá objetar 
relativamente às cláus ulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer 
natureza. 
l 5.9-Ncste contrato deverá estar expresso que a ernprcsa CONTR.-\ TADA é a única responsável p or todos os 
sc1Tiços executadas pela Subcontratada, pelo faturamc nto cm seu cxclusin) nome, e por todos os demais eventos 
que envolvam o objeto propos to desta licitação. 
15.10 - Em hipótese nenhuma ha,Tcrá relacionam ento contratual ou legal da CONTRAT.\NTE com os 
subcontratados. 
15.11- A CONTRATANTE reserva-se o direito de \Ttar a utilização de subcontratadas por rnzóes técnicas ou 
administrativas . 

16. DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DO SUPORTE TÉCNICO, DA FORMA DE 
PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
16.1 - 1\ LICITANTE responderá por todos os ,Tícios e defci tos dos setTiços durante o período de ,rigência do 
contrato; 
16.2-0 suporte técnico de,·erá se r prestado nos locais de insta lação cios pontos de internet ou em local específico 
da LICrL\ NTE que der causa a qualquer fa U1 a na prestação do sc1Tiço: 
16.3-0 suporte técnico deverá estar disponhTl 2-t. (,·inrc e l!uatro horas) por dia, 7(scrc) dias por semana: 
16.-t.-0 suporte técnico ocorrerá sem nenhum ônus para as unidades administrati,Tas rcc1uisitantcs, mesmo quando 
for necessária a atualização, o trans lado e a estada de técnicos da Ll CIT. \ N T E ou qualquer outro tipo de serviço 
necessário para garantir o cumprimento do sc1Yiço; 
16.5-.A Prefeitura 1'-Iunicipal de ,\l to Santo, atr:1,·és elas L'nidadcs .\ dministratins Requisitantes, poderá realizar a 
".-\ bertura de Chamados T écnicos" por telefone 0800, e-mail ou área em sítio da \\ 'eb; 
16. 6-Para operacionalização do dispos to an teriorrncnrc, a LT Cl T. \ NTE dc,-crá disponibiliza r os números de 
telefone, endereços de correio eletrônico ou área cm sítio da \'\ 'eb ,-oltados para a abertura dos chamados técnicos; 
16.6.1 -0 atendimento obedecerá aos prazos abaixo: 

W~:iffifütffl&\,.,p ,, 

Prefe itura Munic ipal de Alto Santo ~ Rua: Co ronel Simplício Bezerra. 198 Fone/Fax:(88) 3429.2080 

( 



PflEFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

a) Se·cridade , \LT, \: E sse nível de se\·eridade é aplicado quando há a indisponibilidade no uso dos serviços - Prazo 
de Solução Definitiva: --1- (quatro) horas; 
b) Severidade l\ IÉDL \: Esse nível de se,·eridacle é ap li cad u L]U ando há fal ha, sin,ul tânea ou não, no uso dos 
scffiços, estando ainda disponí,·eis, porém apresenrando problemas - Prazo de Solução Definitiva: 6 (seis) horas; 
c) Se,·ericlacle B,.-\IX.-\: Esse nível de se,·eridaclc é_, aplicado para problemas l jUC não afetem o desempenho e 
disponibilidade dos serYiços, bem como para a rua lizaçóes de so ftware do ro teador, esclarecimentos técnicos 
relativos ao uso e aprimoramento cios seLTiço~. ão haY erá abertura de chamados de suporte técnico com esta 
senridade em sábados, domingos e feriados - Prazo de Solução D cfin itin: 5 (cinco) dias úteis. 
16. 7- Será considerado para efeitos do nfrel de sen-iço ex igido, prazo de w lu ção definitiva, como o tempo 
decorrido entre a abertura do chamado técnico eferuada pela CONTR.\T.\ NTE à LICJ'L\ NTE e a efetiva 
recolocação dos serviços cm seu pleno estado de funcionamento. 
16.8- 1\ con tagem do prazo de solução definitin de cada chamado será a partir da abertura cio chamado na Central 
de .\tendimento disponibilizada pela LTCrL\N TL, ate' o momento da comuni cação da solução definitin cio 
problema e aceite pela CO TR.\TAN TE. 
16.9- ..-\pós concluído o chamado, a LICIT-\ NTE comunicará o fato à equipe técnica da CO TRL\T\NTE e 
solicitará autorização para o fechamento do m esmo. Caso a CO T IL \TA.NTF não confirme a solução definiti,·a 
do problema, o chamado permanecerá aberto até que seja cfc ti,·amente solucionado pela] J CJT \ N TE. 
16.10- Os chamados deverão estar disponíveis por meio de relató ri os encaminh ados mensalmente ao fiscal do 
contrato atendendo aos seguin tes tópicos: 
a) Chamados . \ berros no Período : Relató rio com todas as Ocorrências abertas no mês e o status . 
b) Chamados em Andamento: Relatório onde constam as ocorrências que estão sendo tratadas e qual o starus. 
c) Chamados Fechados no Período: Relatório com todos os chamados que foram fechados no mês. 
16. l 1-No caso de defeito em equipamento e/ ou componentes da solução, facu lta-se à JJ CfL\NTE substituir 
temporariamen te tais itens por outros de mesmas características técnicas, quando então , a partir de seu plen o 
estado de funcionamento , ficará suspensa a contagem do prazo de solução definitiva. 
16.1'.2- O prazo máximo para a substituição temporária descrita no subitem anterior será de 30 (trinta) dias, sendo 
que neste prazo o equipamento e/ ou componente deverá ser devoh-ido a CONTRAL -\ N T E cm perfeito estado 
de funcionamento. 
16. 13- No caso de i1wiabilidade da solução definiti,·a do problema apresentado no equipamento e/ ou componente, 
faculta-se à LICITI\NTE promover a substituição cm caráter definitivo. 
16.1--1--1\ su bstituição definitiva será admitida com anuência da CONTRATANTE, após prévia avaliação técnica 
quanto às condições de uso e compatibilidade do equipamento e/ ou componente ofertado, em relação àquele que 
está sendo substituído. 
16.1 5 O prazo para pagamento será de até 30 (rrinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
h scal/Fatura pela Contratada. 
16. 16- O pagamento somente será efetuado após o "a testo" , pelo servidor competente, da Nota Fiscal / Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o dctalhamento dos serviços executados. 
16.16.1- O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota h scal/ htura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
16.17- Havendo erro na apresentação da N o ta Fiscal/ Fatura ou dos docwnentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento fi cará penden te até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer Ônus para a Contratante. 
16.18- Será efetuada a retenção ou glosa no pagamcnro, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
16. l 8.1- Não produziu os resultados aco rdados; 
l 6.18.'.2- Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a Ljualidade mínima exigida; 
16.19- .-\n tes do pagamento, a Contratante realizará consulta para ,-crificar a manutenção das condições de 
habilitação da Contra tada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
16. '.20- O pagamento será efetuado po r meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Con tra tada, ou por ou tro meio p rc\·isto na lcgislaçào vigen te . 
!6.'.21 - Será considerada como data do pagamento o dia cm que constar com o emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
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16.22- ,\ Contratante não se rcsponsabili;:ará por c1uak1u<.T despesa que ,-cnha a ser efetuada pela Contratada, que 
potTCntura não tenha sido acordada no contrato. 
16.23- Nenhum pagamento isentará o FORNFCI <'. DOR das suas responsabilidades e obrigaçoes, nem implicará 
aceitação definitiva do fornccimen to. 
16.2-t. Em conformidade com a legislação vigente_ será permitido reajuste dos preços contratados, desde que 
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da dat:1 da proposta ou do último reajuste. 
16.2j . Os preços serão reajustados pela ,-ariação elo Índice de Preços ao Comumiclor .\mplo - IPC-\, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado cm 12 (doze) meses, adotando-se a 
seguinte fórmu la: Pr = p + o) X\') , Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual o btida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) sig111ftca o acresc1mo ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
16.26. CONTR,-\ TADA, para obter direito à correção, de,TnÍ pleiteá-la por meio de correspondência à Secretaria, 
explicitando a fonna de aplicação do índice e o ,·alor reajustado cm até 02 (duas) casas decimais. 
16.27. Caso a CONTR:\ T.\D,\ não solicite tempesti,-amcntc o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a preclusão do direito; 
16.28. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o 
contrato. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
17.1. Disponibilizar o local e os meios materiais para a execução dos sc1Tiços; 
17.2. Proporcionar à CONTRATAD A todas as condiçóes necessárias ao pleno cumprimento (fas obrigaçocs 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fo rnecimento ele equipamentos e materiais, consoante 
estabelece a Lei Federal nu 8.666 / 1993 e suas alteraçoes; 
17.3. Promm·cr o acompanhamento e a fiscalização cios serviços, sob os aspectos quantitati,·os e qualitatinls, 
através do fiscal designado para tanto, o qual deverá anotar cm registro próprio, as falhas detectadas, comunicando 
à Contratada as ocorrências ele quaisquer fatos, que, baseados nos dispositivos contratuais e legais, ex.ij:11n medidas 
corre ovas; 
17.-t. Prestar as informaçoes e os esclarecimentos que venham a serem solicitados pelos empregados ela Contratada. 
proporcionando todas as facilidades necessárias para que a m esma possa cumprir as condições estabelecidas neste; 
17 .5 . Promover a fiscalização elo contrato, acompanhar o clese1wolvimento e atestar os documentos fiscais 
pertinentes, quando comprovada a prestação de scn· iço, podendo susta r, recusar, mandar fazer ou desfazer 
qualquer procedimento que não esteja de acordo com este; 
17.6. Efetuar os pagamentos dc,-iclos à Contratada; 
17.7. Notificar a Contratada, por escriro, sobre imperfeições, fa lhas ou irregularidades no curso da execução cios 
serviços (advertências, multas e demais comi.nações lega is), para que sejam adotadas as medidas corretivas 
necessárias, fixando prazo para correção e documentando todas as ocorrências lia,·iclas; 
17.8. V criticar a regu laridade da situação fisca l ela prestadora Je sen-iços, antes Jc efetuar cada pagamento devido : 
l 7.9. Assegurar o livre acesso aos técnicos da Contratada, para que possam desempenhar suas atividades dentro 
das normas do Contra to, desde que os mesmos es tejam devidamente credenciados e com horários agenciados; 
17. LO. ,\u torizar a devolução da garantia à Contratada apús o encerramento do contrato, desde que preenchidos 
os requisitos para tanro; 
17.11. Solicitar a execução do objeto à CONTRXL \O.\ atran~s da cniissão de Ordem ele Compra e ou Sen-iço. 
17. 12. 1\ plicar as penalidades preYistas em lei e neste instrumento. 
17.13. Notificar a Contratada, por escrito, sobre irnperfeiçoes, falhas ou irregularidades constatadas nos sen-iços 
prestados, para que sejam adotadas as m edidas corrctin1s necessárias. 
17. l-t. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que compro,-c o correto e tempesti,·o pagamento 
de todos encargos pre,·icl enciári.os, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18.1 - Cumprir fielmente e integralmente ao pactu:1clo, obedecendo às especificaçôcs, a qualidade, a eficiência, a 
presteza e a pontualidade, conforme os termos e prazos estabelecidos no Termo de Referência; 
18.2- Não transferir a outrem, no lOdo ou em parte, as obrigações adYmdas da presente licitação; 
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18.3- Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrente, de e,·entuais irnpre,·isros relacionados à execução do 
presente objeto, a não ser na hipótese de culpa do CONTR ... \T. \ l" l"J ~; 
18.-+- Responder por quaisciuer danos causados diretamente a C:ONTR .... -\T.-\NTI ·'. ou a terceiros, decorrentes por 
sua culpa ou dolo na execução dos serviços objeto do Termo de Referência; 
18.5- . \rcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja ela ciual for, desde que praticada por seus 
funcionários nas instalações da CONTR..A.'L\NTI ·'.; 
18.6- Comunicar a CONTiv\T.\ NTE, quak1uer anormalidade de caráter urgente, c1ue possa , ·ir a causar atrasos 
na execução do serviço contratado; 
18.7-,-\ s supressões acima de '.25° o do conu·aro ocorrerão somente com a concordância por parte da 
CONTR ... \TANTE e da CONTR.1\T. \DA, rna11tidas as condiçôcs legais prc,·istas cm legislações cm ,·igor; 
18.8-Instalar, manter e testar os equipamentos por ela fornecidos, localizados nas locais indicados pela 
, \dministração, a qual terá pleno acesso às co11 figuraçc"ies dos parâmetros de rede fornecidos, bem como poderá 
propor as adequações que se fizerem necessárias; 
l8.9-Substituir o equipamento de sua propriedade ou posse legal e o meio de acesso, sempre que com·enientc ou 
necessário à prestação do sen·iço objeto do contrato firmado ou à presc1Yação e melhoria da qualidade técnica, 
desde que aprovado anteriormente pela CON"lll.\T,\NTE, exceto nos casos de manutenção corretiva, tiuando 
de,·erá ser imediatamente informada para ratificação pelo fiscal técnico do contrato; 
18.10- Prm·idenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTR,\T.\ NTE; 
18.11-l\ [an ter, durante toda a execução do con cm to e cm compatibilidade com as obrigações assumidas, rodas as 
condiçôcs de habilitação e qualificação exigidas no ato com·oca tório; 
18.1'.2- Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, es ta dual ou municipal, 
bem, ainda, assegurar os direitos e cumprimentos de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da 
.\ N .\TEL; 
18.13-Realizar manutenção preventiva mensal e corretiva nos equipamentos que forem instalados para o 
fornecimento dos se1Yiços nos locais indicados pela CONTRA.Tr\NTE, sem ônus para a mesma, desde que não 
se ja a sua responsabilidade, por uso indevido, devidamente comprovado, a ocorrência do problema técnico; 
18. l--t- ,\presentar relatório para verificar se foi feita as correções; 
18. l5- Responsabilizar-se pelos encargos trab;,Jhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros resultantes da 
execução do contrato, bem como quaisC]uer ouu·os materiais e mão-de-obra necessários a consecução da 
contratação; 
18.16- Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social 
e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, , ,ez que os seus empregados nào manterão 
nenhum vínculo empregacicio com o CONTil.\T. \ NTE; 
18. l 7- Responsabilizar-se pelos encargos de possí,,el demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução 
des te contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 
18.18 - Sào expressamente Yedadas a CONTR,\'L\D,-\: 
a) A veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização da CONTR, \ T ANTE; 
b) :\ conu·ataçào de colaborador pertencente ao quadro de pessoal do CONTR1\T.\ NTE durante a ,·igência 
deste Contrato. 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19. l . , \dota-se corno critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de e,~entos sancioná,·eis cm editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício préYio 
de ampla defesa nos processos de sancionamcnto com o impedimento de licitar e contratar com a l"nião, Estados, 
Distrito Federal e l\ilunicípios, atendendo a recomendação constante no subirem 9.5 . l. l do .Acórdão TCU / Plenário 
nº 1.793/2011, are 7° da Lei 10.520/2002, cou. rcspectinis prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- Forjar a classificação como microempresa ou emrre,a de 

1. lmrcdimcnro de licirar relo período de, no mínimo, 1 pequeno porte para obtenção de traramenro fa\·orccid o cm 

Licitações incentivadas ou não. (um) ano . . \có rd ,10 TC:L: / PL nº 307+/ 2011. 

11- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro duranre a 
2. Impedimento de licirar pelo período de, no mínimo,+ sessão de \jcicaçào para c.1ualqucr mani fc, ração na sc~sào 

pública, gerando rumulro e atrasos no ce rrame. (c1uarro) mese,. 

~ ~ ,··· 
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Ili - Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão 

pública ou não mantiver a proposra na fase de aceiraçào. 

1 \" - Nào apresentar ou deixar de apresentar doL.1mcntaçào 

,olicitada no edital na fase de aceitação da propo,ta, 

habilitação ou na conrraraçào. 

\ '- _-\presentar proposta comercial cm desacordo com o 

l.:diral, ocasionando a frusraçào do cerrame cm c1uak1ucr 

senrido. 

~- Impedimento de licitar pelo período de, no mímmo, ô 

(seis) meses. 

-l-. 1 mpcdimenro de licirar pelo período de, no mínimo, 6 

(:-.ei~) tne~es. 

:i. 1 mpedimenro de licirar pelo período de, no mínimo, 

(um) ano. 

1 mpedimcnto de licirar pelo período de no mínimo 5 (cinco) 

\ ' ]- . \ presentar documenraçào falsa durante a lici raç,10 Ol anos . 
conrraraçào. Comunicar ao :\linis1ério Público 1 '.stadual e ou Federal pan 

apuraçóes de sanções de ordem penal. 

\ ' II - ~ào manrer as condições habilirarórias duran1c a 

execução do contraro ou da vigência da ara de regisrro de 

precas. 

\ ' III - '.\ào renrar a nota de 

empenho / não assinatura da.\ ra. 

I~- Entregar o ob jero fora do prazo estabelecido no edital e 

rermo de referência. 

X- Não efetuar a troca do o hjero, quando notificado, durante 

a contratação. 

XI - Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 

XII - Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou monragem 

do (s) equipamenro (s) quando pre\·isto no ediral e rermo de 
referência. 

8. lmpedimenro de lici1ar pelo período de, no mímmo, 6 

(seis) meses. 

9. 1 mpedimcnro de licirar pelo período de, no mínimo, 
(um) ano. 

10. ,\ l ui ra de, no mínimo, 10° o (dez por cento) do ndor do 

conrrnro / nora de empenho. 

11. ,\d\-crrência 

12 . .\[ulra de, no mímmo, IJ,5 ° o (m.eio por cenro) por dia 

de arraso, aplicada sobre o valor do material não fornecid o, 

limitada a 20 (vinte) dias. , \ pós o vigésimo dia poderá ser 

considerada inexecuçào total ou parcial do objero. 

13. ,-\dvertência; 

14. lmpedirnento de lici tar pelo período de, no mínimo, 
(um) ano. 

15. ,\ fulta de, no mínimo, 10°.o (dez por cenro) do valor do 

contrato / nota de empenho. 

16. Advertência 

17. :\Iulta de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia 

de arraso, aplicada sobre o valor do material não 

subsriruído, liniirada a '.20 (vinte) dias . . Após o vigésimo 

dia poderá ser considerada inexecuçào total ou parcial do 

objeto. 

18. ,-\ dvertência 
19. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 
( seis) meses. 

20. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia 

de arraso, aplicada sobre o valor do equipamento. 

XIJ I- Deixar de entrega r documcn ração o riginal exigida nesrc 21. :\ [ui ta de, no mínimo, l liº o ( dez por cen ro) do valor do 

f-:dira l durante a licitação ou contratação. conrraro / nota de cmpenho / ,·alor total estimado para o 

irem ou lote. 

XI\ ' - Compo rtar-se de modo inidôneo na licitado 

contraraçào, causando 

demonstrando ofensa 

preJuÍzo a . \dm..inisrraçào 

ao ordenamento jurídico, 

regrarnento do edital, aos licitantes, à .\dministraç,10 

sociedade. 

ou 

ou 

ao 

e a 

22. Impedimento de licirar pelo período de, no núnimo , 2 
(dois) anos. 

23 . . \lulia de, no mínimo, 10° o (dez por cento) do nlor do 

conrraro/nota de empenho. 

24 . l mpeclimenro de licitar por 5 (cinco) anos. 
25. ,\lulia de, no núnimo, J()" o (dc::r. por cenro) do n 1l or 

X\' - Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contraraçào. do conrr;1ro/ no1a de empenho. 

26. Comunicar ao .\linisrério Público Federal e ou 

l •:S1adual. 

c,c::: .c·:::•··c::: :: .. , ········""····i'-'-"'~;:;p ,-.,,-':'., .. -,-.;."'·· ·='·:._!d;:.-·S'f ~ 
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:\:\'l - :,jão recompor níveis de sen·1ços acordados. LJ uando 
esgotados os sancionamentos próprios, regulares e incrcnrcs 2,. 1 mpedimenro de licirar com a P.\J. \S pelo período de, 
aos moniroramenros técnico-operacional e adminisrrati,·o do no m.ínimo, 1 (um) ano. 
gerenciamento contrarual. 

X\ ' 11 - Deixar de executar qualquer ob rigação pacruada ou 
28. lmpcclimenro de licitar com a P,\L\S por, no míni mo, 

previsra cm lei e no edital da presente liciraçào, cm LfUC 11;10 se 
2 (dois) anos. 

comine ourra penalidade. 

:\:.\'Ili - 1\ão celebrar contrato, em COl1\'0Cí1C:iO dentro do 2<). 1 mpedimen ro de l .ic irar com o mun1cíp10 de .\LT() 

prazo de validade de proposta. S.\i\.T() por. no mínimo, 1 (um) ano. 

30. Impedimento de licirar com a l\\L \ S por, no mínimo, 
~IX- J nexecução torai, pre\'isto na J ,ei 8666 / 93 e l .ei 2 (dois) anos. 

10.5 20/ 2002. 31. .\Julta ele, no m.ínimo, 20º o (,·intc por cento) sobre o 
,·alor do contrato / nora de cm.pcnho ou valor da parcela. 

32. l mpcdimcn ro de licirar com a p;-,L\S por, no mínimo, 
X...'\: - lncxccução parcial do objeto prcvi sro na Lei 8666 / 93 e 1 (un1) (1110. 

Lei lü.520/ 2002. 33. .\lulra de, no mínimo, 10° o (dez por cenro) sobre o 
,·,dor corn:spondcntc a pane não executada. 

X__.\] Denegrir ou caluniar equipes técmca e do prcgoc1ro, 
bem como pessoas que integram os processos da P.\l. \ S, em 
razào de denúncias sob a acusação ele direcionament o ele 3-1-. I mpcdimenro de licitar com a . \clmimstraçào Pública 
ce rtame, sem a apresenraçào de provas pertinentes ou a Federal, J •:sraclual, J\ lunicipal, pelo período de 5 (cinco) ano. 
apresenração de provas infundadas, em processo 
aclministrati,·o instaurado. 

X... '\:11 - Comerer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
35. Declaração de inicloneidade 

tribu ros. 

X..'-: Jll - Demonstra r não possuir idoneidade para contratar 
com a . \clm.inisrração cm ,·i rrucle de aros ilícitos praricaclos. 36. Declaração de inidone1dacle 

X..'\:]\ ' - Frustrar ou fraudar, meclianre ajuste, combinação ou 37. :\lulra de aré 20º o cio faruramento bruto do último 

qualquer outro expeclien te, o caráter compcritivo de cxcrcíc10 anterior ao ela instauração do proce,so 

proced imento licitatório público . aclminis rra rivo. 
38. Publicação exrraordinária da decisão condenatória. 

X....'\:Y- Impedir, perrurbar ou fraudar a realização ele qualquer 39 . ,\ 1 ui ta de aré 20% do faturamento bruto cio último 
ato de procedimento licirarório público. exercício anrenor 

adminisrrativo. 
ao da rns ra uração do processo 

40. Publicação ex traordinária da decisão conclenarória. 

XX\' ! - Criar, de modo fraud ulen ro ou irregular, pessoa 41. i\lulia de até 20% do faruramenro bru to do último 
jurídica para parnc1par de lici raçào pública ou celebrar exercício anterior ao da instauração cio processo 

contrato aclrninisrrativo; administrari,·o. 

42. P ublicação cxrraordinária da decisão condenatória. 

X....'\:\' 11 - :\lanipular ou fraudar () equilíbrio econÔmJCo- 43. i\Julra ele até 20° o cio fa rura men ro bruto cio úlrimo 
financeiro dos contratos celebrados cxercíc10 anrcnor ao da msrauracào cio processo 
com a administração pública adminisrrarini. 

44. Publicação exrraord inária ela clccisiio condenatória. 

19.2. Serào considerados injustificados os atrasos nao comunicados Lcmpesti,0 ame11tc e indevidamente 

fundamentados, e a aceitaçào da ju stificati,·a ficará a c-ritfrio da Pi\L\S que de,'Crá examinar a lega lidade da conduta 

da contratada. Comprovado impedimento o u reconhecida força maio r, de,·idamcnte justificado e aceito pela 

P l\L \ S, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

19.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de W º o (dez por cento) sobre o Ya lor do contrato, a P1vL\S, poderá 

proceder a rescisào unilateral do compromisso, hip<'ircse cm que a vencedora também se sujeitará às sanções 

administratins pre,,istas nes te Edita l. Na ocorrência d e fal ha maio r poderá também ser aplicada a penalidad e de 

Declaraçào de ldoneidade para licitar o u contratar com. a _ \dminisrraçào Pública, pre\' isrn no art. 7° da Lei n~ 

t02S0/ 2002. f 
~~/ ~;;;:~ 1 iffif" 
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l 9.-t . r\s multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos de,·idos pela Pf\L\S ou cobradas 
diretamente da pessoa penal.izada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas curnulati,·amente às demais 
sanções previstas neste Edital. 
J 9.5. O licitante / contratado será informado gue está passÍ\"el da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa pré,·ia no prazo de 05 (cinco) dias Úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no are. 38 da Lei nº 9.78-4- / 1999. 
19.5. l. Transcorrido o prazo de defesa pré,·ia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análises devidas e para pos tcrior decisão sobre a aplicaçi10 da sanção pela autoridade superior. 
19.6. 1\s multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de l() (dez) clias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade compcrente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida "\ti,·a 
e cobradas judicialmente. 
l 9.7. r\s sanções aq ui previstas são independentes entre si, podendo ser apl.icadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabí,-cis. 

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
'.W. l. ~ \ inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisáo, se hou,·er uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/ 93, de '.21 / 06 / 93; 
'.20. l. l . . \ Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escri to da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e À-VII do 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o 
disposto no are. 109, " I", letra "e", da mesma lei; 
b) Amigável. por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Proce%o 
,\drninistrativo, desde gue, cumprido o es tabelecimento no § 1 º do art. 79 da Lei 8.666/ 93; c) J udicia.l, nos termos 
da legislação \·igente. 
20.1.2 . . \ Rescisão adminisu·ativa ou amigável será precedida de autorizaçào escrita e fundamentada e.la autoridade 
competente; 
'.20.1.3. Os casos de rescisão con tratual serão formal.mente motiYados nos autos do processo, ficando assegurado 
o contraditório e ampla defesa. 
'.20.'.2. Constituem rnoti,To para rescisào do Con trato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas con tratuais, especificaçôes e prazos; 
b) O cumprim ento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) ,\ lentidão do seu cumprimento, levando a "\ drn.inistraçào a cornprm•a.r a imposs ibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e préYia comunicação ã Administraçào; 
e) A paralisação do se1Tiço ou do fornecimento, sem justa. causa e pré·ia. comunicação à Administração; f) O 
desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fi scalizar a. sua execução, 
assim com o as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anota.das na forma do parágra. fo primeiro do artigo 67 e.la 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) "\ decretação da falência ou instauração da in solvência civil; 
i) 1\ dissolução da sociedade ou o fa lecimento cio contratado; 
j) ,\ alteração social ou a modificação da final.i dade ou da estrutura da empresa que prcjudigue a execuçao do 
Contrato; 
k) Razões de interesse p úblico, de alta rele\Tância e amplo conhecimento justificadas e determ..inadas pela máxima 
autoridade AdniinistratiYa a que está subordinado o conu·ata.nte e ex.aradas no processo ,\dministrativo a que se 
refere o Contrato; 
1) .\ supressão, por parte da .\ dministração, dos materiais, acarretando modificaçiies do Yalor inicial do Contra to 
além do l..irnite permitido no parágrafo primeiro cio artigo 65 da Lei nº 8.666, de '.21 de junho de 1993 em caso de 
não concordância por par te da empesa; 
m) ,\ suspensão de sua execução por ordem escrita da .\ dministração. por prazo superior a 120 (cento e , ·ime) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, gra\'C perrurbaçào da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões gue totalizem o mesmo prazo, in depenc.len remente do pagarnen ro obriga.tório de indenizações pelas 
sucessiYas e contratualmente impre·istas desmobilizações e mobilizações e outras pre,•ista.s, assegurado ao 
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contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspen sào do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situaçào; 
n) . \ ocorrência de caso fo rtui to ou força maior, rcgularmcn te cornprm·ada, impedi tini da cxecuçào do contra to: 
o) O descumprimento do disposto no inciso\' do arr. 27, sem prejuízo das sançóes penais cabí\·eis; 
p) O reconhecimento dos direitos da , \dministraçào, cm caso de rcscisào administrati\·a prevista no art. 77 desta 
l .ei: 
cu .A subcontrataçào tota l ou parcial do seu objeto, a associaçào do contratado com outrem, a cessào ou 
transferência, total ou parcial da posiçào contratual, bem como a fusào, cis,10 ou in corporaçào, que implique 
\·iolação da Lei de Licitações ou prejudique a regular exccuçúo do contrato. 

21. DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
2 1. l - As partes declaram, neste ato, que conhecem e ent endem os termos da Lei nº 12.8-J.ó /2013 (lei anticorrupção) 
e sua legislaçào correlata e cstào cientes que na cxccuçào do instrumento com·ocatório é vedado às partes incluindo 
seus empregados, prepostos e/ ou gestores: 
l -. Prometer, oferecer ou dar, direta o u indiretamente, rnntagem inde\·ida a agente público ou a quem quer que 
seja, ou a terceira p essoa a ele relacionada; 
11 - Criar, de modo fraudulcnro ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o prcsenre contrato: 
II1 - Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudu lento, de modificações ou prorrogações cio 
instn1menro convocatório, sem autorização cm lei , no ato com·ocatório da licitaçào ou nos rcspecuvos 
instrumentos contra tu ais; 
IV - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-fuianceiro cio presente contrato; ou, 
\'- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou omissões que 
constituam prática ilegal ou ele corrupção, nos termos da Lei nº 12.8-J.ó / 2ll13, do Decreto nº 8.-J.'.20/:2015 ou de 
quaisquer ou tras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente contrato. 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1 - Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitaçào p lena e to tal 
das condições e exigências des te edital, na veracidade e autenticidade elas informações constantes nos documentos 
apresentados, e ainda, a inexistência ele fato impeditivo à participaçào da pessoa jurídica, bem como de que deverá 
declará-los quando ocorridos durante o certame. 
22.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregào E letrônico poderá ser: 
a) an ulada, a qualguer tempo, por ilegalidade consta tada ou provocada em qualquer fase do processo; 
b) revogada, por conveniência da , \dministraçào, decorrente de motinJ superveniente, pertinente e suficiente para 
jus ti.ficar o a to; 
22.3- T odo o procedimento licitatório de que trata es te edital será registrado no horário oficial de Brasília, Distrito 
1:ederal. 
22.4 - Es ta licitação poderá ser, em caso ele feriado, transferida para o primeiro dia útil subseguente, na mesma 
hora e local. 
22.5- Este edital e seus elementos con stituti.\·os poclcrào ser lidos e obtidos na Comissào de Pregào da Prefeitura 
Municipal ele ALTO S1\ NTO, localizada a Rua Cd. Simplicio Bezerra, 198, Centro, Alto Santo, Ceará, no horário 
das 08:00 até às 11 :30 horas, ou poderá ser Lido atra, ·és do site: lici tacao_@altosanto.ce.gov.br, 
www.tce.ce .gov.br o u htt_ps: //bllcompras .com / H ome/PublicAccess. 
22.ó-Quaisquer esclarecimentos serào prestados pelo Pregoeiro, durante o expedien te normal, Comissào de Pregão 
ela Prefeitura 1\ Iunicipal el e :\LTO SANTO, localizada à Rua Cel. Simplício Bezerra, 198, Centro, no horário das 
08:00 até às 11 :30 horas, ou através cios telefones (088) 3-J.29-2080. 
22.7-0s casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos 
termos da legis lação pertincn te. 
22.8 - Qualguer modificação no Edital exige clin 1lgação pelo mesmo instrumento ele publicação cm que se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente esta belecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a fo rmulação elas propostas. 
22.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, a C:omissiio poderá sana r erros ou falhas yue niio alterem a 
substância elas propostas, cios documentos e sua \·alicladc jurídica, mediante despacho funda m entado, registrado 
cm .. -\ta acessível a todos, atribuindo-lhes \·ai.idade e eficácia para fins de habilitaçào e classificaçào . 

. ,m· 
Prefeitura Mun ici pal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplíeio Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 

I 



f'flEFE ITU RA D E 

SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

22.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparaçào e aprcscntaçào de suas propostas e a ~\dministraçào 
nào será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduçào ou do resultado do 
processo licita tório. 
22.11 - O licitante de, ·erá manter preposto, ace ito pela . \dminis l rnçào, no local do sen-iço, se for o caso, para 
representá-lo na exccuçào do con trato. 
22.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste h.lital e seus , \nexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se­
á o do Yencim ento. Só se iniciam e vencem os prazos cm dias de expediente na Administraçào. 

23. DOFORO 
23. l - foica eleito o foro da Comarca de i\LTO S.\ NT O, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer comrovérsia 
oriunda do presente edital, gue nào possa ser rc .. o lvida pela ,·ia administrari,•a, renunciando-se, desde já, a qualquer 
outro, por mais pridegiado gue seja . 

. \LTO SJ\NTO-CE, l 1 de .Julho de 2022. 

Kl~p~M~fió,1 
PREFEITU RA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

:::,_,_,,,,·@' '%Mfu ~ ~ 
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ANEXOI 
TERMO DE REFERÊNCIA UNIFICADO 

OBJETO: CONTR.-\TAÇ,\ü DE PREST.-\ Ç.\ü DI -: SLR\' JÇOS ET\f FOR.NECIJ\[ENTO D E LTNK 
DFDIC\DO DE TNTEl ET, JNCTLTNDO TNST.\L\C;.\o, i\l\:'.'\JL'TENç.\o E PROGR.\ 1\ L-\ Ç.-\0 DE 
TODOS OS EQCIP.-\J\H:'. TOS NECFSS.-\RJOS .\O a ·NCJO .\ J\ IENTO DO SER.Vl ÇO, ,\ SER.EJ\ I 
PROVIDOS/ REALIL-\DOS NAS L'NID.--\DESJL.NTO .\s SECRLT.\RI.\S QL'E COI\ IPÓEl\ I .\ 
PREFLITUR:-\ l'vIUNICIP,\ L DE ALTO S.\ NTO /CJi, DL .\COR.DO COJ\I .\S QL\NTID.\DFS 
CONSTANTES NO ,\ NFXO T (fLRJ\IO Dr-'. REFLRENCT.\). DO EDI"L\L. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço mensal por lote 
FORNECIMENTO: imediato; 
FATOR SIGILOSO: O Yalor estimado desta contratação será em caráter sigiloso, conforme art. l5 do Decrero 
L0.02..J. / 19 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o pre,entc ediraL 
LICITANTE: Pessoa.Jurídica que participa desta lici taçiio: 
HABILITAÇÃO: \' erificação atualizada da situação jurícli ca, (Jualificação técnica e econômico-financeira e 
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da uciração, à qual será adjudicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: O Município de ALTO Sr\NTO (JU e é signatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à c.1ual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a 
,\drninistração Pública: 
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo J\Iunicipal, que realizará 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução 
dos procedimentos relatiYos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço. adjudicação, quando 
não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo l\ Iunicipal, formada por, no 
mínimo, 02 (dois) se1Yidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a realização do pregão; 
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir 
o objeto da licitaçào, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre 
impugnação ao edi tal, determinar a abertura da ucitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o 
ob jeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitaçào por meio eletrônico e 
promover a celebração do contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal de ALTO S. \NTO; 
D.O.M: Diário Oficial dos Municípios; 
SECRETARIAS REQUISITANTES: 
SECRETARJ.t\ DE ,t\Dl\fINISTR,\ÇAO; 
SECRETAR.L-\ DE SAÚDE; 
SECRETAlUA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL; 
SJ::CRETr\RIA DE POLITICI\ S PARA J\ S J\fUU lERr-'.S; 
SJ-::CRETARL-\ DE r\ GRJCULTUR.A E PECU,\RL\; 
SECR.ET AR.L-\ DE CULTLR.,\ E TL'RISI\IO; 
SECR.ETARL-\ DE DESEN\'OLVll\IENTO L'R.H.\NO E 1\fLlü .-\l\IBTFNTE; 
SJ::CRET,\RJ.,\ DE EDL'C\Ç},O, CIÊNCIA L ·n :CNOLOCT.\: 
SF:CRETr\Rl:\ DE OBll,-\ S l~ INFR,\ESTRL'TL'R.\ . 

ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitaçóes e Leilões, entidade com·cniada com o l\.Iunicípio de 
.\LTO S.,\ NTO mediante Termo de ,\poio Técnico-Operacional em ,·igor a partir de 05 de Janeiro de 20'.2l , 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess ". \ces so Identificado no link - acesso publico. 

ORIGEM, MODALIDADE E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente das Secretarias requisitantes. r 
Deverá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo com critério de 

> 
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ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

julgamento: MENOR PREÇO, tudo corn fundament·o da] .ei N". lO.S'.20 /02 c/c Lei N º. 8.666/93 e Decreto 
r:edernl nº 10.02-1-, de 20 de setembro de 2019. 

JUSTIFICATIVA 

, \ Contratação ora pos tu lada tem por justifica ti,·a a manutenção e o pleno funcionamento dos sen-iços prestados aos 
cidadãos :\ ltosantenses, considerando o aumento do ní,-cl de exigência e das necessidades de sen-iço por parte dos 
usuários, constituindo um ponto positivo cm termos operacionais e institucionais. 

Os serviços contratados aqui, ,·isam atender os projetos e programas federais , estaduais e municipais, que, para 
serem executados de maneira adequada, necess itam dos serviços de T1 C: (Tecnologia da 1nformação e 
Com unicação). Dentre eles podemos citar: bolsa família, e-Sic, ouYidoria on-1.inc, agil.idade no cadastramento e 
busca de convênios federai s, gerenciamento de labora tórios de in fo rmática das escolas municipais, comunicação 
entre os postos de saúde do Programa Saúde da l'amília, Po rtal Transparência, dentre outros. 

Devido às carncterísticas de integração e interdependência dos sen-iços relacionados neste proj eto, bem como a 
necessidade do atendimento com serviço de altíss ima qualidade. ,·elocidadc e segurança nas in formações 
trnfegadas, faz-se necessário o agrupamento destes itens cm lo te único, dc,·endo ser entregues por um mesmo 
fornecedor habilitado para tal. 1\ aceitação de uma solução híbrida, ou se ja, com diferentes fornecedores ou 
diferentes soluções técnicas causará a perda de importantes funcionalidades ao sistema, além de onerar à equipe 
de TIC a resolução de possíveis problemas e conflitos cnu-c fornecedores, des,·irruando a administração pública e 
a Ges tào de TIC da sua principal tarefa e missào frente a este município. 

Por fim. esta contratação \"isa a eficácia das op erações de TIC (Tecnologia da Informação e Comunicação) através 
da unificação, simpl.ificação e ampliação do gerenciamento dos serviços atingindo redução de custos e otiinização 
dos sc1Tiços pres tados pela prefeitura aos seus munícip es. 

OBJETIVO 
Este termo segue o rito referente ao .Artigo 6º, Inciso III da Lei 8666/ 93, alterada pela 1 ,ci nº 8883/9-1-, ao dispos to 
no ,\rtigo 3°, incisos 1, II e lTI da Lei 10.520/ 2002 elaboramos o presente Termo de Referência para nortear os 
serviços objeto des te termo para atender as necess idades das Secretarias requisitantes, para que o procedimento se 
torne legal, seja efetuada a seleção de proposta rnais nntajosa, tendo por finalidade definir elementos que norteiam 
a con trntaçào de empresas que pratic1ue preços de mercado e c1ualidadc nos sen· iços, ,· isando à formaçã o de 
contrato. 

ESPECIFICAÇÃO DOS LOTES 

LOTE UNICO 

ITEM D ESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTD E MES 
CO'.'\.'" IK\T \ C: \o 1)1 •: l ·: l\t l'IU ·:S.\ l ·:Sl'I :cl .\ 1.1'.I. \ 1) \ NCl 1:( li{ N 1-'.C: 1,\11 •:NT< l l ) 1,: 1.1'\IKS 
J,LILJ.. Dl s'. D lC \D( lS (600 MEGABITS), l W \U :ss< l \ l\:Tl :1{1\-1 ·:T l'.\IU \Tl ·: \: l l l ·: l{ \( lS 
<'rn.c: .\ os D .\ l'Rl ·: 1:1,Tll' IU 1)1 : . \J.T< l S \"-.T< l . "' \ !.< lN .\ l ' IW.\'.'. \ I ·: l{l ' l{ \1 .. U ).\ [ 

OI. l;\ST.\ l..\ C.\O DI ·: l'ONTO 1) 1·: \( TSS< l. ;\ I \ 1' L 'TI ' \:( :\( l U l l{lU Tl \ ' \ 1·: l ' l{l •: \ · 1-: NTl \ ' \. ,\l l°.:S 12 
C( l ,\I l)lSP01' 11111 .1 ll \Il i ·: l li ·: 2ct (\ º 1 \:TI : 1 ·: <JL. \ lfü lJ 11< l lUS. SI :TI ·: ll 1. \S I'< l i{ SI ,:,\!. \ J\-. \. 

!'. \ n.. \ .\T l, \:l)l -'. l{ .\S N l ·:G :SS ll).\l)l ·:S D .\ SECRETARIA DE ADMIN ISTRAÇÃO [)() 

.\ IL l:\ICÍl' lO DI ·: .\I .T< l S.\ 1'T O. U ·:. 
C< )\:TR \T\C; \() l)l •: l ·:,\ll'Rl:S.\ l ·:Sl' l ·:U .\ 1.1/. \ l ) \ \:() 1 :< lll '\ 1 :U :d 1 ·S l'< l [)[ ,: l .lN KS 
l·lll .J .• l) l ·:t) IC. \ l )( )S. (2150 MEGABITS), l ) 1 ·: \( :1,:ss< l .\ 1 '-. º1 '1-:1{ 's 1 :· 1 · I' \ R. \ \11 ·: "- l l l •: I{ .\< lS 
(me; \OS D .\ l'R l •: 1:1,: 1·1·L II{ .\ DI ·: . \l.T< l S. \:\T< l . "' \ /.( ):\ \ L' lu-1 .\1'- \ 1·: IU ' I{ \ ! .. Ul.\ l 

02. INST\1 .. \c: \o 1) 1·: 1'0\:T() IW . \ (:1-:SS(). ,\ l. \\:l "TI .'-.( : \<) c:<rn lU ·:T I\ º \ 1 l'lll ·: \ ·1-: N TI\ ' \. ,\11 °.:S 12 
U l :\I DISl'ON I HI 1.1 1) \ lW DI ·: 2ct (\ ' 1\: 11 : I ·: <Jl 1 \TI{( lJ 11< )JUS. SI •:TI : I l i \SI'< l i{ SI :.\ 1.\ :-,.: \. 
l' .\R,\ .\T l~ND l ·: I\ ,\ S N 1 :u :SSII) \1 ll ·.S I l \ SECRETARIA DE SAÚDE I l< l ,\IL 1:--, IC Íl'I O UI : 
.\LT() S \NJ'O. CI ·:. 
U l\:TIUT\C,\() 1) 1·: 1·: ,\ l l'Rl ·:S. \ l ·:S I' 1 :<: 1. \ 1 .1 ! .. \ 1 l . \ "( ) I ·( )1{1\- 1·:<:l,\ll ·: \:T< l 1 l i ·: 1.1"11,S 

03. l ·l lJ.l.. D l •: DI C. \l)( lS, (1200 MEGABITS), J)I,'. \U:SS< l .\ l \:T l ·: l{\: l ·:T I' \IU \T l ·: NDl ·: R i\ 11·:s 12 
.\( )S (mc.\os D .\ l' IU ·: l ·V ITL IIU ! ) ! ·: \l.T() S. \ :\TO. i'.: \ /.Cl's .\ LIJlli \ 1' \ ! ·: 1n·1n1 .. C<l:\ I 
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JNS n uc; ,o 1w PO'\TO 1 ) J ·: .\n:sso. \ J. \ l\íl rT J :J\ic \< l u l i{ J( 1 TI\ ' \ 1: l'l{l ,: \ ' J,: ,TJ\ '. \, 
CO \I DISPONJ J-ilf .11) \l ) I ·: l ) I ·: 2-t (\ ' JNTI·: 1·: <JL ' \ TI {( l ) 11 < )JU S, Sl ·:T1 : 1)1 \SI'< l i{ Sl ·: :\J.\J\i \ , 
l'.\IU \'J' l ·:N D l ·:R .\S \: 1•:U ·:SS Jl )\l) I :s 1) \ SECRETARIA D E ASSISTÊNCIA SOCIAL D< l 
;\ JL ' '\ IC ÍPIO 1) 1·: .\l.T< l S.\ l\ 'J'( ), U ·: . 
C< )J\TIUT. \C; \ () 1) 1-: 1·: \ Jl'RJ ·:S.\ l ·:Sl'l ·:<:J .\J.1/. \ 1) \ ',() 1·< l l{,J .U\11 SJ'< l 1 ) 1: 1.1"-kS 
1:L'LL, DJ ·: DJ C \I)( )S, (150 MEGABITS), 1)1 · .\u ,: ss<) .\ l'J'J'l :1(1'- l ·T l' _\I( \ \Tl :1' 1) 1:J( .\< lS 
( rnc ;_,< JS D .\ l'Rl ·: 1·1·: JH'R\ l ) 1-: . \1 .T() S.\ '\ 1 < l . V\ /.( )" \ l ' l\li.\]\J \ 1: IU ' I{ \1., C< )\ 1 

0-t. INST. \1.\ ( .\<) 1) 1·: l'< )J'.J T<) 1) 1·: .\<YSS<l . ,\ l. \'\l " J'l ·: ,<:\<l <:<l l{l(l ·: 'J' I \ ' \ 1: l'l{J ,: , ·1·:J\i' J'J\ ' \, , 1i',:s 12 
CO ,\I D ISl'O'\ JHIJ.JJ) _\l ) I ·: 1) 1·: 2-t (\ ' J'\'J' I . I ·: <J l 1 \ TI (< l) 11< l lUS. Sl ·:'J' I ·. 1) 1 \SI'< rn Sl -: :\L\"- .\. 
l'.\R .\ .\T l ·:N rn -: R .\ S '\ 1 ·:cl •: SSJl) .\ J ) l ·:S l)_ \ SECRETARIA DE POLITICAS PARA 
MULHERES I)<) \ IU'\ ICÍ l'I<) 1) 1·: \IT< l S \"-'J'< l, CI ·: . 
<:< l'\'J'R \T\C; \( l 1) 1 •: 1·:,\J l' l{J ·:S.\ 1-:S l'l -'. <:J .\l .l /. .\l ) \ '.',() 1:< l l('J I :u \ 11 :, ,:- 1·< l 1 ) 1 1.1~ 1,S 
l·LIJ,J.. D l ·: D JC.\DOS, (300 MEGABITS). D I·: .\U:SS< l .\ I'\ 1'1-:1{'\:l ·: 'J' l'.\1{.\ \Tl ·: N IWI( .\( lS 
(me ,os 1) \ l'I{ l ·:J :1,: l 'l 'l 'R. \ 1) I ·: \L'I < l S.\ , ·1 < ), '\,j ' \ /.( )'\ \ l ' J{ 1~ \ J\. \ 1: l{l[J{\ 1., CO\ I 

05. 1'\ST.\I .. \C :.\<) l ) I ·: P< >NTO 1) 1•: .\U ·: SS< >. ,\ 1 \ ,L " l'I-.'\ <: \<) O l l{l(l ·: 'J' I \ ' \ I ·: l'Rl ·: \ ' J,: I\TI\ \, .\ 11 ··:S 12 
CO;\ I D ISl'01' 111 11.1 D .\ 1) 1 ·: D I ·: 2-t (\ J\: 'J' I ·: I ·: <J l 1 \TI(< l ) 11 < rn \S, SI ·T I : 1) 1 \S I'< rn SI :.\1 \'- . \ . 
l'.\R _\ . \T I :~ J) l ·: R _\S " t ·:< :1·:ss 11 l . \ 1 ) l ·: s l) \ SECRETARIA D E AGRI CULTURA E 
PECUÁRIA D< l ,\ l l ' '.'- ICÍ l'I O 1) 1 ·: .\J.'J'< l S.\i'<T< l. U :. 
o )'\'J' l{.\T.\<; \() J) J •: l ·:,\ J l'RI ·:S.\ l :S l'l -:C l. \1 .1/. \I) _\ J\-() I·< l l{'J I·( :J\11 .'-:T< l l ) 1 . 1.11'\J k S 
l·'LIJ.J., 1) 1 •:J ) IC: \ D< >S. (300 MEGABITS), D I ·: .\(YSS< l .\ 1 N'J' I · 1{ l •T l' .\IU .\T l -: 1': l ) l ·: J{ .\( lS 
(me .\< JS l) ,\ Pll l ·: 1:1,:J't"L:1n l) J ,: .\ l.'J'() S. \ N 'J'< l, " \ / ,( )~ \ l ' llH.\I\ \ 1·: IU' J{_\ 1 .. C:0.\ 1 

06 11\S'l'\I. \ C_:.\o l) I ·: I'< l N TO l)I ·: .\CTSSO, .\ l. \'\L ''J'l ·: l:'\<:.\< l U l ll lU T I\ '_ \ 1·: l' l(l ·:\' l ·:1' 'J'J\ ' \, , 1i':s 12 
CO \ I DIS PO'\ 1 Hl J.11) _\ J) J ,: D I ·: 2-1 (\ ' J\:TI ·: J ,: <JU .\TI(( l) 11< l R \ S. SI ·TI : 1 ) 1 \S I'< l i( SI :\L \'- \, 
I' \ I{ \ .\ ' J"Jo: '\l) l ·: l( .\S '\J·:U ·:SSJJ ) ,-\IWS D .\ SECRETARIA D E CULTURA E T URISMO D< l 
,\1 LIN IC Í l'J () J) J ,: .\L'J'C) S \l\'J'O, <:J ·: . 
(C >N'J'H. \T.\ C \( l l) J•: l •:i'v!l'H l •: S,\ 1:Sl'l ·:U ,\l ,l /. .\l) \ NO I·< l l{N l ·:C J,\ 11 ·: NT<) 1) J •: l .l >< k S 
1:L'I.J .. J)J ,: D IC. \ D< lS, (100 MEGABITS), D I·: .\Cl ·:sso \ JJ\i'J' l ·: 11 1' 1·:T P \R \ \T l ·: '\ J) J-:Jl \< lS 
() Rc; \OS 1)\ l' l{ J·: 1:1,:rnm ., l) J,: .\J .'J'() S.\ N 'J'< >. ,\ /.( )1\; \ L'IH\.\" \ 1·: JU ' J( \ 1., CO.\ I 

o- . l'\ST\J..\( :. \o J) J,: PONTO DL .\ CJ,:sso. :\ I.\N L:'J'1 •:N c;.,o CO JUU-:TI\' \ 1·: l'Rl i \ ' J·:I\TJ \ '. \, ,\ 11 :s 12 
CO,\J l) JSl'ON IHIJ.11) .\ L)E DJC: 24 (\' INTI·: E <,2L'. \TRO) I IO lt\S, SLTI~ 1) 1.\S l'OR SJ·: i\1.\ J\.:\, 
P\IU \'J'l •: \í l) 1-:Jl .\S N l~C:ESSLD,\ D J•:S D.\ SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E MEIO AMBIENTE D< l M UNI CÍl'I O DE 1\LTO S.\ N TC l , CJ ,:. 
e:< lNTR. \'J'. \ C:. \C l OE F.MPRES.\ ESl' l •:CJ ,\J ,JZ ,\D.\ \10 1:0 11..NEC: l ,\ fENT< l J) J( J,JNJ-.: ::; 
J,'L'J.L. J)l,'.J)J C \[)OS. (600 MEGABITS), l)I •'. .\ C: l •:sso ,\ JN 'J'J :R IJ•'. 'J' l'.\R.\ \'J'J •:NDl-:1( \OS 
(me\< JS J) , \ l'lU ·: J:J,:J'l'UR.\ lW :\I.TO S,\ '\J 'J'O, N. \ /.ON.\ L ' RR.\ '\ ,\ 1, IU ' I( \ 1 .. Ul.\l 

08. l '\ST\J.. \ <;. \O 1) 1-'. l'O'\'J'O l)J ·: .\ (:Jo:SSO , i\f.\ \lLIT l ·: N<.:.\o C:ORRl ·T I\ '. \ J•: 1'1(1 ·: \ ' l ·: ,'J'J\ ' \. .\ 11 '. S 12 
C:0 :\1 D lSl'ON l li ll.J J) ,\ J) J,: D I ·: 24 (\' INTI •: I •: <JL'. \'J'RO) I IO R.\ S.S l ·:'J'E DL\S I'< l i{ Sl ·:,\L\N .\, 
I' \R1\ .\TENIW R ,\ S Nnn:SS IJ) \l)J ,: S l)_\ SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA DO MU\í IC ÍPIO DE .\J ; 1< ) S,\ N T< ), e :1~. 
O )N 'J'LL\'J'.\C ; .\ ü l) J ,: l i:\ ll'IU ·:S,\ l:SPl -:C: I \1 .1/. \1) .\ '\() 1 :e l ll'- 1-:<: 1 :\ 11 ·: " n l J) J ,: J .l1'J,S 
J,L ' J .I ., 01--: l ) IC:. \DOS, (300 MEGABITS) , 1) 1 ·: \G:sso .\ 1 'J'l .llN l ·:T l ' .\I{. \ .\T l ·: I\ J) Jm _\ OS 
()R(;\OS J) ,\ 1 ' IU<:FEJ'J'LI R. \ DI ·: \ J,'J'O S \ 'JTO. "' \ /.( )'\ .\ LIJl..li. \ 1' \ I ·: lWll \ L , C:0.\ 1 

09. l NST.A.L r\ Ç \O J) l é PON TO DI ·: \ CJ·:SSO, ,\ 1. \ ,LJTJ-:NC;.\< l Ullll{J·:T I\ ' \ 1_,: 1'11..EV J•:NTI\ .\ , :-, 11 '.: s 12 
CO:\ J DISl'ON I HI UD,\l)J ,: DF. 2-t (\ IN'JV I · (JLJ . \'J'l{O) I IO IUS, s1,:· n ,: DI. \ S I'< lR SFí'vL-\'\ . \ , 
Pr\Il\ J\Tl-<'.NDJ,:Jl _\S N 11c: 1,:ssm., 1) 1 ·: s J) \ SECRETARIA DE OBRAS E 
INFRAESTRUTURA DO ,\ l l 'N I CÍl' IC l 1) 1·: .\ I .TO S.\ N'J'< l. CI·:. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
Os preços de referência foram es timados com base nas cotações realizadas pe lo Scro r de Coração de Preços do 
l\.lunicípio de ALTO S:\ NTO /CE, anexadas aos autos deste processo. 

JUSTFICATIV A DO PARCELAMENTO EM LOTES 
1. O não parcelamento do objeto em itens, nos rermos do art. ~3, § 1 °,da ] .ci nº 8.666/ 93, nesse caso se demonstra 
técnica e economicamente , ·iável, já gue cada !ore/ grupo fo i fci to conforme narureza / características de cada 
objeto, e não tem finalidade de reduzir o caráter competitini da licitação, Yisa tiio som ente assegurar a gerencia 
segura ela contratação, e principaln,cnte, assegurar não só a mais ampla compctiçiio necessária cm um processo 
licitatório, mas também atingir a sua finalidade eferi,·arnenre que é a de atender a contemo as necessidades da 
. \ clminis tração pública. 
2. 1 la ja também que a Lici taçiio por itens, iso lados , exigirá cle,·ado número de processos disputas , onerando o 
tra balho da administração pública, sob o ponto de ,·is ta do emp rego de recursos humanos e da dificuldade de 
controle colocando em risco a economia de escala, celeridade p rocessua l. eficiência , por fim. perda da não 
consecuçiio dos fin s desejados e comprometendo ainda mais a seleção da Propos ta de Preços mais vantajosa para 

'----· , . .._.,1,·1·-"'"~"âi''}· 'i';é',i&,'··· · , •{ 
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a administraçào, nos termos do acó rdào nº 53otnot3 - segunda camara T C 009.965 / 2013-0 TCU, relator 
l\. linistro-substituto ,\ndré Luís de Ca tYalho, 3.9.2013. 
3. :\ escolha da junçào dos iten s cm um único lote justifica-se cm Yirtudcs das características dos serYiços, eficiência 
na fi sca lizaçào dos contra tos e pela celeridade na conclusào de seu processo li citatório. 

DA ASSINATURA DO CONTRA TO 
1- O Tvlunicípio de ALTO SANTO, com a intcrYcniência da SI ~C:RET. \RT. \ RI ·'. QL:]SIT. \ N Tl :S: , assinará contrato 
com a(s) vencedora (s) desta licitaçào, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da conYocaçào 
expedida por esse ó rgào, sob pena, de decair do direito à contrataçào, podendo ser prorrogada som ente urna ,·cz, 
quando solicitado pela parte, desde que ocorra motiwJ justificado e aceiro pelo Contratante. 
2- Caso o licitante vencedor se recuse in justificadamente a assinar o contrato o u nào apresente siruaçào regular no 
ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior den·rá extinguir os efeitos ela hom ologaçào e ela adjudicaçào 
através cio ato de rescisào e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicaçào das sanções 
cabíveis. 
3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleçào de melhor proposta e connicará outro licitante, observada a 
ordem de qualificaçào e classificaçào, para verificar as suas condições de habilitaçào, e assim sucess iYamen te. 
-l-- O licitante que, convocado dentro do prazo de ,·alidade da sua proposta, nào celebrar o contrato, deixar de 
entrega r a documentaçào exigida nes te cdirnl ou apresentar documenraçào faba , en sejar o retardamento da 
execuçào ele seu obj eto, nào mantiver a proposta, fa lhar ou fraudar na execuçào do contrato, comportar-se ele 
modo iniclôneo o u com eter fraude fi scal, ficará impedido de li citar e contra ta r com o l\ Iunicípio ele .\LTO SANTO 
e será clcscreclenciaclo no cadastro cio Município, pelo prazo ele até 05 (cinco) anos, sem prejuízo elas multas 
preYistas em edital e no contrato e elas demais cominações lega is. 

DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
l - No interesse ela CONTRA. TANTE, o objeto des te Edital, Termo ele Referência e anexos poderá ser suprimido 
ou acrescido até o lim.ite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial ela contrataçào, facultada a suprcssào 
além desse lim.i te, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 ° e 2 º, inciso IT da l ,ei nº 8666/ 93. 
2- o interesse da r\clrnin.istração, o valo r inicial atualizado ela contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite ele 2.5% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 6S, §§ 1° e 2º, ela Lei 11°8.666/93. 
3- ,-\ Licitan te Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessárias. 
-1-- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o Limite estabelecido n esta condição, exce to as supressões 
resultantes ele acordo entre as partes . 
S - A fiscalização cio contrato dar-se-á nos termos cio art. 67 ela Lei Federal 8. 666 ele 1993, será designado 
representan te para acompanhar e fiscalizar a entrega cios bens e/ ou serviços, ano tando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à rcgularizaçào de falhas ou defeitos 
observados. 
6 - • \ fisca lização não exclui nem reduz a respon:;abiliclade el a contratada, inclusiYc perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resulte el e imperfeiçóes ti·cnicas o u dcios redibitó rios, e, na ocorrência des ta, não implica 
corrcsponsabilidaclc da r\drn in istraçào ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 
Federal nº 8.666 / 93 e suas alterações. 
7 - O representante da , \dministraçào anotará cm registro próprio todas as ocorrên cias relacionadas com a 
execução do con trato, indicando dia, mês e ano, bem como o nom e dos func ionários à regu larizaçào eventualmente 
em·o lvidos, determinando o que for necessário à regularizaçào elas falhas ou defeitos observados e encam.inhanclo 
os apontam entos à autoridade competente para as prm·idências cabkcis. 

DAS SUBCONTRATAÇÕES 
1- .-\ subcontrataçào não altera a responsabilidade da Contratada, a qual conr.inuará Íntegra e solidária perante a 
Contratante. 
2 - As subcontratações pon ·entura reali zadas scriio integra lmente custeadas pela Contratada. 
3- r\ Proponente vencedora da licitaçào, poderá subcontratar os sen-iços, objeto deste certame, até o limite 
admitido pela aclminis traçào, com a anuência pré\·ia da Gestora do Contrato, e cm pleno cumprimento do art. 72 
da Lei 8.666/ 93 e suas alterações; 
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4 - Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo li citatório e c1ue tenha sido 
considerada inabilitada. 
5 - ,\ Contratada deverá solicitar formalmente a Pl\L\S os pedidos de subcontratação, com os quais a mesma 
poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos exigidos nesta cláusula. 
6 - Qualquer subcontratação somente será possí,·el com a anuência pré,·ia da PJ\L \ S, que exigirá contrato firmado 
e11tre a empresa ,·enceclora e o seu subcontratado, mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste 
1 ~ditai. 
7-Da solicitação pre,·ista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada é a única responsá,·cl 
por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os 
demais eventos que envoh-am o objeto desta Licitação. 
8-0 contrato firmado entre a Contratada e ,, Subcontra t:1da será apresentado ao Pl\.f.\S, que poderá objetar 
relativamente às cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar respomabibdades e encargos de qualquer 
natureza. 
9-Neste contrato de,·erá estar expresso que a empresa CONTR.\T.\D.\ é a única responsá,·el por todos os 
se1Tiços executadas pela Subcontratada, pelo fan1ramcnro cm seu exclusin) nome, e por rodos os demais eventos 
que e,wolrnm o objeto proposto desta bcitação . 
10 - Em hipótese nenhuma haYerá relacionamento contratual ou legal da CONTll. \T. \ TE com os 
su bcon tra ta dos. 
11- .-\ CONTR.AT.-\NTE resen·a-se o direito de ,·crnr a utilização de subcontratadas por ra,:Ôes técnicas ou 
administrativas. 

DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DO SUPORTE TÉCNICO, DA FORMA DE 
PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
. \ LICITANTE responderá por todos os vícios e defeitos dos serviços durante o período de \·igência do contrato; 
O suporte técnico deverá ser prestado nos locais de instalação dos pontos de internet ou cm local específico da 
J JCTL\ TE que der causa a qualquer falha na prestação do serviço; 
O suporte técnico deverá estar disponível '.24 (vinte e quatro horas) por dia, 7(scte) dias por semana; 
O suporte técnico ocorrerá sem nenhum ônus para as unidades adrninistrati,·as requisitantes. mesmo quando for 
necessária a atuabzação, o translado e a estada de técnicos da LICITANTE ou qualquer outro tipo de scn-iço 
necessário para garantir o cumprimento do serviço; 
1\ Prefein1ra Municipal de Alto Santo, através das Unidades Administrativas Requisitantes, poderá realizar a 
'\\bcrtura de Cham ados Técnicos" por telefone 0800, e-mail ou área em sítio da \'(!cb; 
Para operacionabzação do disposto anteriormente, a J ,lC1T.\NTL de,·erá disponibilizar os números de telefone, 
endereços de correio eletrônico ou área em sitio da \Veb voltados para a abertura dos chamados técnicos; 
O atendimento obedecerá aos prazos abaixo: 
a) Severidade r\LTI\: Esse nível de severidade é apbcado quando há a indisponibilidade no uso dos serviços - Prazo 
de Solução Definitiva: 4 (quatro) horas; 
b) Se,·cridade !vIÉDLi\: Esse nível de senridaclc é aplicado quando há falha, simultânea ou não, no uso dos 
serviços, estando ainda disponíveis, porém apresentando problemas - Prazo ele Solução Definitiva: 6 (seis) horas; 
c) Severidade BAIXA: Esse nível de severidade é aplicado para problemas que não afetem o desempenho e 
disponibilidade dos serviços, bem como para atualizaçocs de software do roteador, esclarecimentos técnicos 
relativos ao uso e aprimoramento dos serviços. Não ha,·erá abertura de chamados de supor te técnico com esta 
severidade em sábados, domingos e feriados - Pra1.o de Solução Ddiniti,·a: 5 (cinco) dias Úteis. 
Será considerado para efeitos do nível de se1Tiço exigido, prazo de solução definiti,·a, como o tempo decorrido 
entre a abertura do chamado técnico efetuada pela CO TR. \T.\ NTL à U CT"L \ NTF e a cfcti,·a recolocação dos 
serviços em seu pleno estado de funcionamento . 
. \ contagem cio prazo de solução definitiva de cada chamado será a partir da abertura do chanrndo na Central ele 
.\tcnclimento di sponibilizada pela LICIT.-\NTE, até o momento da comunicação da solução definitirn do 
problema e aceite pela CONTRI\T,-\NTE. 
.\pós concluído o chamado, a LICITA.NTE comunicaní o fato à cc1uipe técnica da CONTR,\T.\NTE e solicitará 
autorização para o fechamento do mesmo. Caso a CONTR,\T.\NTE rn10 confirme a solução definitiva do 
problema, o chamado permanecerá aberto até que seja cfcti,·amen tc solucionado pela LICTT1\ NTE. 
Os chamados deverão estar disponíveis por meio de relatórios encaminhados mensalmente ao fiscal do contrato 
aten dendo aos seguintes tópicos: 
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a) Chamados ,\bertos no Período: Relatório com todas as Ocorrc'.'ncias abertas no mês e o status. 
b) Chamados em Andamento: Relatório onde constam as ocorrências c1ue estão sendo tratadas e gual o status. 
c) Chamados Fechados no Período: Relató rio com todos os chamados que foram fechados no mês. 
No caso de defeito em cguiparncnto e/ ou componen res da solução, faculta-se à LICTT. \ NTE substituir 
temporariamente tais itens por outros de mesmas características técnicas, guando então, a partir de seu pleno 
estado de funcionamento, ficará suspensa a con tagern do prazo de solução dcfinitiYa . 
O prazo máximo para a substituição temporária descrita no subirem anterior será de 30 (trinta) dias, sendo que 
neste prazo o equipamento e/ ou componente dcYerá ser deYoh-ido a CONTll \T.\ TE cm perfeito estado de 
funcionamenro. 
No caso de im·iabihdade da solução definitiva do problema apresentado no cc1uipamc11 to e/ ou componente, 
facu lta-se à LICITANTE promO\·er a substituição cm caráter ddiniti,·o. 
, \ substituição definiti,·a será admitida com anuência da CONTR. \T. \NTE, após prévia a\'ahação técnica quanto 
às condiçàes de uso e compatibilidade do equipamento e/ ou componente ofertado, em relação àquele gue esLá 
sendo substituído. 
O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nora 
Fiscal / Fatura pela Contratada. 
O pagamento somente será efetuado após o "a tes to", pelo se1Yidor competcn te, da Nota !-'iscai/ Fatura aprescn ta da 
pela Con tratada, que conterá o detalhamento dos serviços cxecutadm. 
O "atesto" fica condicionado à ,·crificação da conformidade da Nota Fiscal/i'aturn apresentada pela Contratada 
com os se1Yiços efetivamente prestados. 
1 J.avenc.lo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou e.los documentos pcrtincn tes à contratação, ou, ainda, 
circuns tância gue impeça a lic1 uidação da despesa, o pagamento ficará pendente até l]UC a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a com1xm·ação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sançàes 
cabh·eis, caso se constate que a Contratada: 
Não produziu os resultados acordados; 
Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a quahdac.le mínima exigida; 
. \ n tes do pagamento, a Contra tante reahzará consulta para verificar a manutenção das condiçàes c.lc habili ração da 
Contratada, de,·endo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada , ou por outro meio previsto na legislação ,,igentc. 
Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
1\ Contratante nào se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigaçàes, nem imphcará 
aceitação definitiva do fornecimento. 
Em conforrnidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços con tratados , desde que o bservado 
o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 
Os preços serão reajustados pela variação do Índice c.lc Preços ao Consumidor .\.mplo - IPC \, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado cm 12 (doze) meses, adotando-se a 
seguinte fó rmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
\ ' = nriação percentual obtida (acumulado nos úlúmos doze meses). o nde (P x \') significa o acresrnno ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
C:O TR.,r\TADA, para obter direito à correção, de,-crá pleiteá-la por meio de correspondência à Secretaria, 
exphcitando a forma de aphcação do índice e o \'a lor reajustado cm até 02 (duas) casas decimais. 
Caso a CONTR.r\TADA não sohcite tcmpestivarncntc o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá 
a prcclusão do direito; 
Também ocorrerá a preclusào do direito ao reajuste ~e o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Disponibilizar o local e os meios materiais para a execução dos se1Yiços: 

'--""'""~=~-~- ,;,«üiâ ··.· itNW<m ·f.W :t 
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Proporcionar à CONTR.·\ T AD1\ todas as conJiçóes ncccssanas ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornccimcnro de equipamentos e materiais, consoante 
estabelece a Lei Federal n'-' 8.666/ 1993 e suas altcraçôes: 
Promo,·er o acompanhamento e a fiscalizaçào <los sc1Tiços. sob os aspectos quantitati,·os e qualitativos. através 
do fiscal designado para tanto, o qual dcYcrá anorar cm rcgisu·o próprio, as falhas detectadas, comunicando à 
Contratada as ocorrências de quaislJUer fatos, que. baseados nos dispositivos contratuais e legais, cx.ijam medidas 
corrctl\'as; 
Prestar as informações e os esclarecimentos que \'enham a serem solicirados pelos empregados Ja Contratada, 
proporcionando todas as facilidades necessárias para que a mesma possa cumprir as condições estabelecidas neste: 
Promover a fiscalização do contrato, acompanhar o Jcscm·okimcnto e atestar os documentos fiscais pertinentes, 
quando comprovada a prestação de serviço. podendo sustar. recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer 
procedimento que não esteja de acordo com este; 
Efetuar os pagamentos devidos à Conu·atada: 
Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falha s ou irregularidades no curso da exccuçào dos sen-iços 
(ad,·ertências, multas e demais cominaçôes kgai s) , para que sejam adotadas as medidas correti,·as neces sárias, 
fixando prazo para correçào e documentando todas as ocorrências ha\'ida s: 
\ ' criticar a regularidade da situação fiscal da prestadora de sc1Tiços, an tcs de efetuar cada pagamento dc,·ido; 
. \ssegurar o lin·e acesso aos técnicos da Comratada, para que possam desempenhar suas ati,·idades dentro das 
normas do Contrato, desde que os mesmos estejam dn·idamcnrc credenciados e con1 horários agendados: 
,\u torizar a devolução da garantia à ContraLada após o encerramento do contrato, desde que preenchidos os 
requisitos para tanto; 
Solicitar a execução do objeto à CONTR,\L\DA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço . 
. ·\plicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serYiços 
prestados, para que sejam ado tadas as medidas corretivas necessárias. 
Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempesti\'C> pagamento de rodos 
encargos pre,·idenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Cumprir fielmente e integralmente ao pactuado, obedecendo às especificaçôes, a qualidade, a eficiência, a presteza 
e a ponrualidade, conforme os tenuos e prazos estabelecidos no Termo de Referência; 
Nào transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações ad,·indas da presente licitação; 
Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrenres de e,·entuais imprc,·istos relacionados à execução do presente 
objeto, a não ser na hipótese de culpa do CONTR. \ T ANTE; 
Responder por quaisquer danos causados diretamente a CONTR,\ TANTE ou a terceiros. decorrentes por wa 
culpa ou dolo na execução dos serviços objeto do Termo de Referência; 
, \rcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja ela qual for, desde que praticada por seus funcionários 
nas instalações da CONTR.A,. TANTE: 
Comunicar a CONTR. \T.·\NTE. qualquer anormalidade de caráter urgente, que possa ,·ir a causar atrasos na 
execução do serviço contratado; 
As supressões acima de 25%, do contrato ocorrerão somcn te com a concor<liincia por parte da CONTRAT, \NTE 
e da CONTRA TAO.\, mantidas as condições legais pre,·is tas cm lcgislaçàcs cm ,·igor: 
Instalar. manter e testar os equipamentos por ela fornecidos. localizados nas locais indicados pela , \dministração, 
a qual terá pleno acesso às configurações dos pariirnetros de rede fornecidos, bem como poderá propor as 
adequações que se fo:erem necessárias: 
Substituir o equipamento de sua propriedade ou posse legal e o meio de acesso, sempre que conveniente ou 
necessário à prestação do serviço objeto do contrato firmado ou à presef\·açào e melhoria da c1ualidade técnica. 
desde que aprm·ado anteriormente pela CONTR. \T,\ NTE. exceto nos casos de manutenção correti,·a, quando 
de·erá ser imediatamente informada para ratificação pelo fiscal LL'Cnico do contrato: 
Pro,·idenciar a i.rnediata correção das deficiências apontadas pela CONTR. \T, \NTI ~: 
T\ Ianter, durante toda a execução do contrato e em comparibilic.Jade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitaçào e c1ualificaçào exigidas no ato convocatório: 
Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de iimbiro federal, estadual ou municipal, bem, 
ainda, assegura r os direitos e cumprimentos de rodas as obrigaçóes estabelecidas por regulamentação da 

.1111,ir ·!IL 3\ 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simp lício Bezerra. 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 

( 



PREFEITURA OE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

1\N1\TEL; 
Realizar manutcnçào preventiva mensal e corrcti\·a nos cquipamenros que fo rem instalados para o fo rnecimcnro 
dos ser:iços nos locais indicados pela CONTR:\ 'L\ N TE, sem Ônu s para a mesma, desde que nào seia a sua 
responsabilidade, por uso indevido, devidarncnrc comprn\·ado, a ocorrência do problema técnico; 
. \presentar relatório para \'Cri ficar se foi feita as correçôes; 
Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, 11rc\·idcnciários, fiscais, comercia is e outros resultantes da 
exccuçào do contrato, bem como quai squer o utros materiais e mào-de-obra necessários a consecuçào da 
con trataçào; 
Respo nsabilizar-se por todos os encargos pre,·idcnciários e obrigações sociais pt'C\·isros na lcgislaçào social e 
trabalhista cm vigor, obrigando-se a saldá-los na época prúpria, vez que os seus empregados nào mantcrào 
nenhum \'Ínculo empregatício com o CONTR 1\ T .\ NTI ·'. ; 
Responsabilizar-se pelos encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal , rel acionada à execuçào deste 
contrato, originariamente ou vinculada por prevcnç:10, conexào ou continência ; 
Sào expressamente ,·edadas a CONTRA T -\D. \ : 
a);\ veiculaçào de publicidade acerca do contrato, salvo se hom·er pré,·ia aurorizaçào da CO~TR. \TANTE; 
b) ,\ contrataçào de colaborador pertencente ao quadro de pessoal do CO TR. \ T\NTI~ durante a ,·igência 
deste Contrato. 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1. . \dota-se corno critério de JUS tiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificaçào de eventos sancionáveis em editais de pregào, abaixo descritos, gara ntindo o direito de exercício pré,·io 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a L'niào, Estados, 
Districo Federal e Municípios, atendendo a recomendaçào constante no subi tem 9.5. 1.1 do . \ córdào TCL1 / Plenário 
nº 1.793/2011 , art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duraçào: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
!- rorjar a classificação como microempresa ou empresa de 

1. Impedimento de licirar pelo período de, no mínimo, 1 pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em 

licitações incentivadas ou não. (um) ano. :\.córdào TCU / PL nº 3W4/'.21 ll 1. 

li - De,cumprir prazos estabel ecidos pelo pregoeiro durante a 
2. Impeclimenro ele licitar pelo período ele, no mínimo, 4 sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão 

pública, gerando tumulto e atrasos no certame. (quatro) meses. 

III - Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão 3. Impedimen to de licitar pelo período de, no mínimo, 6 
pública ou não mantiver a proposra na fase de aceirac; ào. (seis) meses . 

l \ T_ J\iào apresentar ou deixar de apresentar documcntac'io 
4. Impedimen to de licitar pelo período de, no mínimo, 6 solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, 

habiliraçào ou na contratação. (se is) meses. 

V- .\presentar proposta comercial en1 desacordo com o 

Edital, ocasionando a frusraçào do certame em qualquer 
5. Impedimento de Licitar pelo período de, no mínimo, 1 

sentido. 
(um) ano. 

Impedimento de licitar pelo período de no mínimo 5 (cinco) 
\ ' r. . \ presentar documentaçào fal sa durante a lici ração Ol anos. 

contra ração. Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou Federal pan 

apuracôes de sancões de ordem penal. 

\' r, _ i':ào 1nanrer as condic;ôes habili ratórias durante a 
R. Impedimento de licirar pelo período de, no mínimo, ô 

execução do contraro ou da vigcncia da ara de regi stro de 
(sei~) lllC~CS . 

preços. 

11. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 

\ ' l Il - Nào retirar a nota ele (um) ano. 

empenho/nào assinatura da . \ra. 12. .\lulta de, no mínimo, 10° o (dez por cento) do valo r do 

contrato / nora de empenho. 
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13. . \d,·e rrência 

l:'\ - Entregar o o bjeto fora do prazo estabelecido no cdi1al e 
14. :--- Iulra de, no mínimo, 0,5 ° o (mei o por cento) por dia 

de a1raso, aplicada sobre o , ·alor cio ma renal não fornecido, 
termo de referência. 

lim.irada a 211 (vin1e) dias . . \pós o ,·igésimo dia poderá ser 

considerada inexccucào torai ou parcial do o bjeto . 

16. . \ lh-errência; 

X- :\ão efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante 
17. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 
(um) ano. 

a contratação. 
18. ,\fulra de, no mínimo, IUº o (dez por cento) do valor do 

contrato / nora de empenho . 

18 . . \ dYerlência 

19. .\lulra de, no mínimo, O,S" ·o (meio por cento) por dia 

:'\ 1- Subs tituir o ob jeto fora ci o prazo estabelecido. 
de atraso. aplicada sobre o , ·alor do material não 

substi tuído, limitada a 21) (, ·i nre) dias . . \pós o vigésimo 

di a podcní ser considerada inexecucão rornl ou parcial cio 

oh jero . 

21 . . \d,·crrência 
XII - Deixar de realizar ou arrasar a insrnlaçào ou montagem 22 . Impedimento de licitar pelo período de. no mínimo, (i 

cio (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de (~eis) n1cses . 

referência. 23. .\fui ta de, no m.Írnmo , 11,5° o (meio por cento) por dia 

ele atraso, aplicada sob re o , ·alor do equipamento. 

:'\111 - Deixar de entregar documentação original exigida neste 2 1. .\fui ra de, no mínimo, 10° o ( dez por cento) cio valor do 

1-:diral durante a licitação ou contratação. conrraro / norn de empenho / valor rora l estimado para o 

item ou lote. 

XI\ ·- Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou 
fmpedimenro de licitar pelo período de, no mínimo, 2 24 . 

conrraraçào, causando pre1uízo a ~,-\ d minis tração ou 
(dois) anos. 

clemons rranclo ofensa ao ordenamento juríd ico, ao 
25. ;\lulra de, no mínimo, IOº o (dez por cento) do nilor do 

regramento cio edital, aos licitantes, à Aclmínisrraçào e à 
contrato/ nota de empenho. 

sociedade. 

27 . Impedimento de lirnar por 5 (cinco) anos . 
28. ,\[ulra ele, no mínimo, 1 Oº!., (dez por cento) do Yalor 

X\ ' - Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contra ração. do contrato / nota de empenho. 

29. Comunicar ao .\ linisrério Público Federal e ou 

P:srndual. 

XVI- Não recompor níveis de serviços acordados, L1uando 

esgotados os sancionamenros próprios, regulares e incrente s 27 . lmpedimenro de licitar com a P.\L.\S pelo período de, 
aos monitoramentos técnico-op erac ional e administrativo cio no mínimo, 1 (um) ano. 
ge renciamento contratual. 

X\'Tl- Deixar de executar l]ualquer obrigação pactuada ou 
28. Impedimento de licitar com a Pi\f_\,S por, no mínimo, 

preYista em lei e no edital ela presente licitação, cm c1uc nào se 
2 (doi s) anos. 

conl.Íne outra penalidade. 

X\ ' Tll - Não celebra r contrato, cm con,·ocacào dentro do 2'). 1 mpedimen ro de Licirar com () mumcípio de .\LHl 

prazo de validade de proposta. S. \ ~T() por, no mínimo, 1 (um) ano. 

32. fmped imenro de licirar com a P\L\S por, no mínimo, 
XIX- 1 nexecuçào rotai, pre,·is10 na Lei 8666 / 93 e Lei 2 (dois) anos. 

10.520/ 2002 33. \ lulta de, no mínimo, 20° o (, ·inrc por cento) sobre o 

,·,dor do conrraro / nora de empenho ou ,·alor da parcela. 

34. l mpedimento de lici tar com a P:---1. \S por, no mínimo, 

':::X- lnexecuçào parcial do objeto previsto na Lei 8666 / ')3 e l (um) ano . 

Lei 10.520/2002. 35. :\ lulta de , no mínimo, 1 ( lº 'o (dez por cento) sobre o 
n1lor co rrespo ndente a parte não executad a. 

( 
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:\X I- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoe iro, 
bem como pessoas que integram os processos da P ,\ l. \ ~, em 
razão de denúncias sob a acusação de clirec1onamcnro de 3-J. fmpcdimento de licirnr com a . \ dnunisrracào Pública 
cerran1e, sem a apresenração de pro\·as pertinentes ou a l;edcral, htadual, .\ lunicipal, pelo período de .:i (cinco) ano. 
apresentação de provas infu ndadas, em processo 
adnlÍnisrrati vo ins rauraclo. 

X.."\] ! - Cometer fra ude fiscal no recolhime nro de c1ua1Sl]L1Cr 
35. Dcclaraçào de inidoncidadc 

tributos. 

:\...'-.: lll - Demonstrar nào possuir idoneidade para contratar 
com a :-\dnlÍnistr açào cm virrude de aros ilícitos praticados. .%. Dcclan1çào de irndoncidadc 

:\XI\ '- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, co1Tbin:1çào ou 41 . .\ lulta de até 20° o do faruramenro bruto do úlcimo 

qualquer ourro expediente, o cará rer compennvo de exercício anrenor ao da msrauraçào do processo 

procedimento licita tóri o público. adm.inistrnti\·o. 
42 . Publicado exrraordin:-íria da decisão condenatória. 

X..\:\" - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer 43. ,\ lulra de até 20° o do faruramenro bruto do úlcimo 

aro de procedi mento licitatório público. exercício an1enor 
ad1nit11stratin>. 

ílO da 1nsrauracào do processo 

44. Publicaçáo extraordimíria da decisão condenatória. 

:-.:X \ ' l - Cria r, de modo fra ucl ulen to ou irregul ar, pessoa 43 . . \ lulta de aré 20° o do faruramcnto bruro do último 

jurídica para parnc1par de lici raçfo pública ou celebrar exercício anrerior ao da insrauraç{10 do processo 

contrato adnlÍnistrativo; admi nistrarivo. 

44. Publi cação extraordirnüia da decisão condenatória. 

:-.:X\' ll - .\Ianipular ou frau dar o equilibrio econôrn.1co- 45 .• \ lul ra de até 20°0 do faruramcnto bruto cio úlrimo 
financeiro dos contratos celebrados exerc1c10 anterior ao da 111staurac,10 do processo 
com a adnurusrraçào pública administrativo. 

46. Publicação extraordi rníria da decisão condenatória. 

2. Serão con siderados injustificados os atrasos não comunicados tempestJ\·amcnte e inde,· idamenre 

fu ndam entados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da P J'v[AS que deverá examinar a legaLdade da conduta 

da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, de,,idamente ju s tificado e aceito pela 

P I\L\ S, a Lcitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

3. Na hipó tese da multa atingir o percentu al de 10°~, (dez por cento) sobre o valor do con trato, a Pj\L\ S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipó tese em c1 ue a vencedora também se sujeitará às sanções 
administrativas previstas neste E dital. N a ocorrência de fa lh a m aio r poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaraçào de Idoneidade para licitar o u contrata r com a I\ d ministração PúbLca, prevista n o arr. 7º da Lei nº 
10.250/ 2002. 
-t. As multas porventura aplicadas serão desco ntadas dos p agamen tos devidos pela Pi\f.r\S o u co bradas diretamente 
da pessoa p enalizada, amigável o u judicialmen te, e p oderão ser aplicadas cumulari\·amcnte às dernais sanções 
previstas neste E dital. 
5. O licitante / contratado será informado que está pa ss ível da aplicação da sançào e terá o du:eito de exercer a 
defesa préYi a n o prazo de 05(cin co) dias útei s a conta r da sua no ti ficação , p o dendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no ar e. 38 da L ei nº 9.78-t / 1999. 
5. 1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com o u sem manifestação, o p rocesso será encaminhado para as an álises 
deYidas e p ara p osterio r decisão sobre a aplicaçào da sançào p ela autoridade superior. 
6 .. \ s multas serão recolhidas em fa,·o r da Contratante, no p rai:o máxim.o de lO (dez) dias, a contar da data do 
recebim en to da comunicação enviada pela auto ridade compe ten te, o u, q uando fo r o caso, inscritas na Dí,·ida ,-\ti,·a 
e cobradas judicialmen te. 
7 . . \ s sanções aqui previs tas sào indep endentes en tre si, podendo ser aplicadas iso ladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de o utras medidas ca bÍ\-cis . 

DA RESCISÃO CONTRATUAL 
l. 1\ inexecução to tal o u p arcial do contrato ensej a a sua resc isão, se hom·er um a das ocorrências prescritas nos 

artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21 /06/ 93: r 
1. 1. ~ \ Rescisão de contra to p o derá ser: 
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a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e :\:VII do 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 3() (trinta) dias, obsetTado o 
disposto no art. 109, " I " , letra "e", da rnes1na lei; 
b) ~\migável, por acordo entre as partes, caso haja com-cniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
. \dministrativo, desde gue, cumprido o estabelecimento no § l º do art. 79 da Lei 8.666/93; c) Judicial, nos termos 
da legislação Yigente. 
1.2. :\ Rescisão administrati\'a ou amigá,·el será precedida de autonzação escrita e fundamentada da auroridade 
competente; 
1.3. Os casos de rescisão contra tual serão formalmente moti,·ados nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificaçóes e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçóes e prazos; 
c) .\ lentidão do seu cumprimenro, levando a _\dministração a compronr a impossibiLdade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de setTiço sem justa causa e prfria comunicação à , \dministração; 
e) . \ paralisação do scr,:iço ou do fornecimento, sem justa causa e pré,·ia comunicação à _ \dministraç.'io; t) O 
desatendi.mento das determinações regulares da autoridade designada para acompan har e fiscalizar a sua execução, 
assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anoLadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
l .ei n º 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) ,-\ decretação da falência ou in stauração da insolvência ci,·iL 
i) • \ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) ,\ alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrnrura da empresa gue prejudigue a execução do 
Contrato; 
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade .-\dmini.stra tiva a gue está subordinado o contratante e exaradas no processo . \dmin istrativo a gue se 
refere o Contrato; 
1) . \ supressão, por parte da .Administração, dos materiais, acarretando m.odificações do ,·alor inicial do Contra LO 

além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de 
não concordância por parte da cmpesa; 
m) 1\ suspensão de sua execução por ordem escrita da . \dministraçào, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, gra,T perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões gue totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizaçoes e outras pre,·istas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensiio do cumprimento das obrigações assumidas até gue seja 
normalizada a situação; 
n) .-\ ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprm·ada, impec.liti,·a da execução do contrato ; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do arr. 27, sem preju ízo das sançôes penais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administraçiio, cm caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 
Lei; 
g) r\ subcontratação total ou parcial cio seu objeLo, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fu são, cisão ou incorporação, gue impligue 
violação da Lei de Licitações ou prejudigue a regular execução do contrato. 

DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
1 - As partes declaram, neste ato, gue conhecem e entendem os termos ela Lei nº l '.2.8-1-6 / 2013 (lei anticorrupção) 
e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento connicatório é ,·edado às partes incluindo 
seus empregados, prepostos e/ ou gestores: 
T -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, \'antagem indeYida a agente público ou a quem quer que 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
IT - Cri.ar, ele modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
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III - Obter nntagem ou benefício inde,·ido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do 
instrumento convocatório, sem autorizaçào cm lei, no aro co1wocatório da liciraçào ou nos respectn-os 
instrumentos contratuais; 
I\' - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
\ '- De qualquer maneira fraudar o presente contrato ; ass im como realizar quaisquer açoes ou o nussões que 
constituam prática ilega l ou de corrupçào, nos termos da Lei nº l 2.8-J.6 / 2013, do Decre to nº 8.-J.20 / 20 l 5 ou de 
guaisguer outras leis o u regulamentos aplicá,·eis, ainda c1 uc nào relacionadas com o presente contrato. 

1 " 

J,~~n l , ~ Prcgoe1r 
PREFEITURA MUNICIPAL D E ALTO SANTO 

-·----~=a- -!i'l!b-tic 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N º. _____ _ 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
__________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA QUE ASSIM 
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

PREÂMBULO 

.\ PREFEITCR..,-\ l\IL'NICIE\L DE ,\J ,TO S.\ NTO, atran~s da Secretaria de . pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede a . . \LTO S.\ TO, Ceará, inscrita no 
C:NPJ / J\fF sob o nº , neste ato representado pelo (a) Sccretário(a) de 

Sr. (a) , portador(a) do CPF nº. , doranntc 
denominado de CONTRATAN TE e, do outro Lido, a empresa , com sede à 

mscnta no CNPJ sob o nº. representada por 
_________ , portador(a) CPF nº. , ao fim assinado, dora,·ante 
denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREG,\O ELETRÓNICO Nº. ______ _ 
cm conform.idade com o que preceitua a Lei Federal nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alteraçôcs 
posteriores, a Lei Federal nº 10.520/02, de 17 de julho de 2002, supletivamente pelos princípios da Teoria Geral 
dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1. 1.Fundamenta-se este contrato no PREG.AO ELETRÔNICO Nº , disposiçôes <la Lei Federal 
nº 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 / 06 / 1993 
e alteraçôes posteriores - Lei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 1 1/09/1990 - Código de Defesa cio Consumidor, 
Decreto nº 6.204/07, Lei Complementar nº 123 de 14 de de7.embro de 2006,] ,ei Complementar nº 1--1-7 de 07 de 
.\ gosto de 2014, Lei Complementar nº 155/ 20 16, ele 27 ele outubro ele 2016, Lei Federal 12.440 ele 07 ele julho de 
2011 que altera o título VII -.-\ ela Consolidação das Leis do Trabalho, Decrero hxlcral nº 10.02--1-, de 20 de setembro 
de 2019 e demais n ormas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato. 

CLAU SULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1- CONTR ATAÇÃO D E SE RVIÇOS DE ______________ , DE .\ COR.DO COl\I 
.-\S QLANTIDAD ES CONST.\ N TES NO .--\ NEXO T (TERJvfO DE RE FERI ~ CLA), DO EDTT. \ L. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1 - .--\ CON"CTv\TANTE pagará à CONT]l.\Tr\D.\ pela execução do ob jeto deste con trato o \·alor mensal do 
de RS ( ). perfazendo o ,,alor global RS ____ _ 
( ), sujeito as in cidências tributá rias normais e distribuídos da seguinte 
forma. (INSERIR PLANILHA D E PREÇOS) 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
--1-. l. ,-\s despesas decorrentes e.lo contrato a ser celebrado com a beirante Yenccdora, correrão por conta da dotaçiio 
orçamentária nº: ; clemenro de despesa: 

_________________ ; com recursos diretamente arrecadados 
ou transferidos da Pl'vL-\S, consignado no Orçamento l\1unicipa1 de 20_. 

CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊN CIA DO CON T RATO tL/ 
5.1- O Contrato terá vigência por __ ( __ ) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua duração 
prorrogada por iguais e sucess i\·os períodos, mediante Termos .\<liriH>s, nos casos prc\·istos de acordo com o arr. 
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57 e incisos ela lei Federal nº. 8.666/93, e, com \'antagens a Prefeitura [\[unicipal de Alto Santo, na continuidade 
elo Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto. 
5.2 . . -\. Contratada não tem direito subjeti\·o à prorrogação co11lrntual. 
5.3 . Toda prorrogação ele contratos será precedida ela realização de pesquisas de preços ele mercado ou ele preços 
contratados por outros órg;1os e entidades da , \dministraç;10 PC1blica, visando a assegurar a manutenção ela 
contratação mais vantajosa para a i\ clministração, cm relação it realização de uma nova licitação. 
5.--1-. O contrato não poderá ser prorrogado quando: 
5.--1-.1. 1\ Contratada esteja suspensa de licitar e i111pedida de comratar com a .\dministração, nos termos do artigo 
87, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidônea para licitar ou conu·atar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos; 
5.4.2. 1\ Contratada não mantiver, cm compatibilidade co111 as obrigaçóes assumidas, rodas as condições de 
habilitação e c1ualificação exigidas na licitação; 
5.5 .. -\ Contratada não concordar co1n a elitninaçào~ do \·alar <lo contrato~ dos custos fixos ou ,Tariá,~e1s não 
renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de \·igência da contratação; 
5.6 . . \. prorrogação de contrato deverá ser promm·ida mediante celebração de rermo aditin). 

CLÁU SU LA SEXTA- DAS ALTERAÇÕES E D A FISCALIZAÇÃO DO CON TRATO 
6.1. No interesse da CONTR. \ T.r\NT I:::, o objeto deste Edital. Ter1110 de Referência e anexos poderá ser suprimido 
ou acrescido até o limite ele 25° o (vinte e cinco por cento) elo \·alor inicial da contratação, facultada a supressão 
além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, ~ 1 º e 2 º , inciso JT da Lei nº 8666/93. 
6.2- No interesse ela .Administração, o valor inicial atua lizado ela contrataçào poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite ele 25° o (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº8.666/ 93. 
6.3- .\ Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessárias. 
6.--1-- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condiçào, exceto as supressões 
resultantes de acordo entre as partes. 
6.5 - :\ fiscalização elo contrato dar-se-á nos termos cio art. 67 ela Lei Federal 8.666 ele 1993, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e / ou se1Tiços, anotando em rcgis u·o próprio todas 
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o c1ue for necessário à regularização ele falhas ou defeitos 
observados. 
6.6-A fiscalização não exclui nem reduz a responsa bilidade ela contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resulte ele imperfeições técnicas ou YÍCios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
corrcsponsabiliclacle ela Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
6.7 - O representante ela Administraçào anotará em registro próprio rodas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessá rio à regula rização elas falhas ou defeitos obse1Yaclos e encaminhando 
os apontamentos à autoridade con,petente para as providências cabí\·eis. 

CLÁU SULA SÉTIMA- DAS SUBCONTRATAÇÕES 
7.1 - i\ subcontratação não altera a responsabilidade ela Contra tada, a qual continuará Íntegra e solidária perante a 
Contratante. 
7.2 - , \ s subcontratações porventura realizada~ serão integralmente custeadas pela Contratada. 
7.3- ,-\ Proponente vencedora da licitaçào, poderá subcontratar os seffiços, objeto deste certame, até o limite 
admitido pela administraçào, com a anuência préYia ela Gestora do Contrato, e cm pleno cumprimento elo art. 72 
da Lei 8.666 / 93 e suas alterações; 
7..+ - Não poderá ser subcontratada empresa que renha participado elo processo licitatório e que tenha sido 
considerada inabilita da. 
7.5 - ,\ Contratada deverá solicitar formalmente a Pf\I. \ S os pedjdos ele subcontratação, com os quais a mesma 
poderá anuir mediante a apresentação ele todos os documento;; exigidos nesta cláusula . 
7.6 - Qualquer subcontratação somente será possí,-cl com a anuência préYia da PI\.L \S, que exigirá contrato firmado 
entre a empresa vencedora e o seu subcontratado, mediante a apre;;cntação de todos os documentos exigidos neste 
Edital. 
7.7-Da solicitação pre,·ista no item acima, constará expressamenre que a empresa contratada é a única responsável 

r:::tD'i77i &C'WlfflWf'& __...;. ~ ~ ' ;~ ~ 
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por todos os serviços executados pela Subcontratada, pel o faturamento cm seu cxclusi,,o nome, e por todos os 
demais eventos que etwoh·am o objeto desta Licitaçào. 
7.8-0 contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado ao P l\L\ S, que poderá objetar 
relati,·amente às cláusulas que possam Yir em seu desfavor ou en sejar responsabilidades e encargos de qualquer 
narureza. 
7.9-Neste contrato deverá es tar expresso que a empresa CON'J'R,\ 'L\D.\ é a única rcsponsán:l por todos os 
sciTiços executadas pela Subcontratada, pelo faruramento cm seu exclusi\'o nome, e por todos os demais c,·entos 
que em·oh·am o obj eto proposto desta licitaçào. 
7.1 0 - Em hipótese nenhuma ha,·erá relacionamento conm1tual ou legal da CONTR., \ 'L \ TE com os 
su bcon ti-atados. 
7. 11 - r\ CONTR.r\Tr\NTE reserYa-se o direi to de vetar a utilizaçào de subcontratadas por razoes técnicas ou 
administra tivas. 

CLÁUSULA OITAVA- DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DO SUPORTE TÉCNICO, 
DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
8.1 - ;\ LICITANTE responderá por todos os vícios e defeitos dos sen-iços durante o período de vigência do 
contrato; 
8.2-0 suporte técnico deverá ser prestado nos locais de instalaçào dos pontos de internet ou cm local específico 
da LlClT.--\ NTE que der causa a qualquer falha na prcsraçào do scn·iço; 
8.3-0 suporte técnico deverá estar disponível 24 (,·inte e quatro horas) por dia, 7(scte) dias por semana; 
8.4-0 suporte técnico ocorrerá sem nenhum Ônus para as unidades administrativas requisitantes, mesmo quando 
for necessária a atualizaçào, o translado e a estada de técnicos da J.TCIT \ N TF ou qualquer outro tipo de sen-iço 
necessário para garantir o cumprimento do serviço; 
8.5-.\ Prefeitura l\Iunicipal de Alto Santo, através das Unidades Administra tivas Requisitantes, poderá realizar a 
"Aberrura de Chamados Técnicos" por telefone 0800, e-mail ou área em sítio da Web; 
8.6-Para opcracionalizaçào do disposto anteriormente, a LICITANTE deverá disponibilizar os números ele 
telefone, endereços de correio eletrônico ou área em sítio da \'(lcb voltados para a abertura dos chamados técnicos; 
8.6.1-0 atendimento obedecerá aos prazos abaixo : 
a) Severidade ALT1\: Esse nín l de severidade é aplicado quando há a indisponibilidade no uso dos serYiços - Prazo 
de Soluçào D efinitiva: -1- (quatro) horas; 
b) Se\'eridade MÉDL\: Esse nível de severidade é aplicado quando há falha, simultânea ou não, no uso dos 
serviços, estando ainda disponíveis, porém apresentando problemas - Prazo de Soluçào Definitiva: 6 (seis) horas; 
c) Senridade B1\.IX.A : Esse nh·el de severidade é aplicado para problemas que nào afetem o desempenho e 
disponibilidade dos serviços, bem como para atualizações de software do roteador, esclarecimentos técnicos 
relativos ao uso e aprimoramento dos serviços. Nào haverá abertura de chamados de suporte técnico com esta 
severidade em sábados, domingos e feriados - Prazo de Soluçào Definitiva : 5 (cinco) dias úteis. 
8.7- Será considerado para efeitos do nível de serviço exigido, prazo de soluçào definitiva, como o tempo decorrido 
entre a abertura do chamado técnico efetuada pela CONTil. \ TANTI ~ à LI CTT, \ NTE e a efetiva recolocação dos 
serviços em seu pleno es tado de funcionamento. 
8.8- 1\ contagem do prazo de soluçào definitiva de cada chamado será a partir da aberrura do chamado na Central 
de Atendimento disponibilizada pela LICIT1\ NTE, até o momento da comunicaçào da wluçào definitiva do 
problema e aceite pela CONTlv\T1\ NTE. 
8.9- r\pós concluído o chamado, a JJCIT.-\ T F comunicará o fato à equipe técnica da CONTRAT.\NTE e 
solicitará autorizaçào para o fechamento do mesmo. Caso a CONTRXL\ NTE nào confirme a soluçào definitin 
do problema, o chamado permanecerá aberto ate'.· que seja efetivamente solucionado pela I.ICTT.\NTE. 
8.10- Os chamados deverào estar disponíveis por meio de relatórios encaminh ados mensalmente ao fiscal do 
contrato atendendo aos seguin tes tópicos: 
a) Chamados Abertos no Período: Relatório com todas as Ocorrc'.'ncias abertas no mês e o status. 
b) Chamados em Andamento: Relatório onde constam as ocorrên cias <-1ue estào sendo tratadas e qual o status. 
c) Chamados Fechados no Período: Relatório com rodos os chamados que foram fec hados no mês. 
8. 11 -No caso de defeito em equipamento e/ ou componentes e.la soluçào, faculLa-se à LICITr\ NTE substituir 
temporariamente tais itens por outros de mesmas carac terísticas técnicas, <-1ua ndo entào, a partir de seu pleno 
estado de funcionamento, ficará suspensa a contagem. do prazo de soluçào dcfiniti,·a. 

'< Ã,r ,:~i~ ~-
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8.12- O prazo máximo para a substituição temporária descrita no subitcm anterior será de 30 (trinta) dias, sendo 
que neste prazo o equipamento e/ ou componente ch.:,·erá ser c.len>kido a CONTR_. \ TANTE em perfeito estado 
de funcionamento. 
8.13- o caso de itwiabilidade da solução definitiva do problema apresentado no cquiparnen to e / ou componente, 
faculta-se à LICITANTE promo,·er a substituição cm caráter dcfinitiwi . 
8.1-l--1\ substituição definitiva será admitida com anuência e.la C:ONTR .. \T.\NT I~, após pré,·ia avaliação técnica 
quanro às cone.lições de uso e compatibilidade do cquipamenro e/ ou componcn te ofertado, cm relação àquele que 
está sendo substituído. 
8.15 O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da aprescnraçào da Nora 
f'iscal / Fatura pela Contra ta da. 
8.16- O pagamcn to somente será efetuado após o " atesto", pelo sen·idor competente, da Nota Fiscal/ Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos sen-iços executados. 
8.16.1- O "atesto" fica condicionado à ,·erificaçào da conformidade da Nota hscal/ Fatura apresen rada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
8.17- 1 f:wendo erro na apresentação da Nota Fiscal / Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras . Nesta hip ótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprm·açào da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
8.18- Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade nrificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
8.18.1- Não produziu os resultados acordados; 
8.18.2- Deixou de executar as atividades con tratadas, ou não as executou com a qualidade rnínima exigida; 
8.19- .\ ntes do pagamento, a Contratan te realizará consulta para ,Trificar a manutenção e.la s condições de 
habilitação da Contratada, devendo o resul tado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
8.20- O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
8.21 - Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
8.22- 1\ Contratante não se responsabilizará por c-1ualquer despesa que venha a ser efetuada pela Con tratada, que 
po1Tentura nào tenha sido acordada no contra to. 
8.23- Nenhum pagamen to isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará 
aceitação definitiva do fornec.imen ro. 
8.2-1-. Em conformidade com a legis lação ,-igente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que 
observado o interregno mínim o de 01 (um) ano a con tar da data e.la proposta ou e.lo último reajuste. 
8.25. Os preços serão reajustados pela variação do Índice c.lc Preços ao Consumidor Amplo - IPC.-\, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Es tatística - IBGE, ocorrida no período acumulado cm 12 (doze) meses, adotando-se a 
seguinte fórmula: P r = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variaçào percentua l ob tida (acumulado nos últimos doze meses), onde 0) x V) significa o acréscimo ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
8.26. CONTRATADA, para obter direito à correção, deYcrá pleiteá-la por meio c.lc correspondência à Secretaria, 
explicitando a forma de aplicação e.lo índice e o ,·alor reajustado cm até 02 (e.luas) casas decimais. 
8.27. Caso a CO T R.-\ T-\D.A nào solicite tcmpest.irnmcnrc o reajuste e prorrogue o contraro sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a preclusào do direito; 
8.28. Também ocorrerá a preclusào do direito ao reajuste se o pcc.lic.lo for formulado depois de extinto o contrato. 

CLÁUSU LA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. Disponibilizar o local e os meios materiais para a execução dos sen ·iços: 
9.2. Proporcionar à CONTRAT, \Dr\ todas as condiçôes ncccss,írias ao pleno cumprimento e.las obrigações 
decorrentes do Termo Contratual, inclmive com o fornecimento de equipamentos e materiais, consoante 
estabelece a Lei Federal n'-' 8.666 / 1993 e suas alterações: 
9.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos SCLTiços, sob os aspectos quantitativos e qualitati,·os, atra,·és ( 
do fiscal designado para tanto, o qual de,·erá anotar em registro próprio, as falhas detectadas, comunicando à . 

~ '~ .; ;&;,;" ,,,. 
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Contratada as ocorrências de quaisquer fatos, c1ue, baseados nos dispositivos contratuais e legais, exijam medidas 
corrett\·as; 
9.-+. Prestar as informações e os esclarecimentos que \·enham a serem solicitados pelos empregados da Contratada, 
proporcionando todas as facilidades necessárias para gue a mesma possa cumprir as condições estabelecidas neste; 
9.5. Promover a fiscalização do contrato, acompanhar o dcsern·olúmento e atestar os documentos fiscais 
pertinentes, quando compro,·ada a prestação de ser\'Íço, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer 
qualquer procedimento que não esteja de acordo com este 
9.6. Efetuar os pagamentos dc,·idos à Contratada: 
9.7. otificar a Contratada, por escrito, wbre imperfeições, falhas ou irregularidades no curso da execução dos 
se1Tiços (adYertências, multas e demais cominaçócs legais), para que sejam adotadas as medidas corrcti,·as 
necessárias, fixando prazo para correção e documentando todas as ocorrências havidas; 
9.8. Verificar a regularidade da situação fiscal da prestadora de sen·iços, antes de efetuar cada pagamento dc\·ido ; 
9.9. ,\ sscgurar o li,Te acesso aos técnicos da Contratada, para que possam desempenhar suas ati,·idades dentro das 
normas do Contrato, desde que os mesn1os estejam dC\·idamentc credenciados e com horários agendados; 
9.10. , \utorizar a devolução da garanria à Contratada após o encerramento do contrato, desde que preenchidos os 
requisitos para tanto; 
9.11. Solicitar a execução do objeto à CONTRXL\D.\ atra\·és da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço. 
9. 12 . . \plicar as penalidades preYistas cm lei e neHe instrumcn to . 

9.13. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos sc1Tiços 
prestados, para que sejam adotadas as m edidas correti\·as necessárias. 
9.1..t-. J_.~xigi.r da Contratada, a qualquer tempo, docurncntaçào que cornpro\'C o correto e tempestivo pagamento de 
rodos encargm previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1 - Cumprir fie lmente e integralmente ao pactuado, obedecendo às especificações, a c1ualidade, a eficiência, a 
presteza e a pontualidade, conforme os termos e prazos estabelecidos no Termo de Referên cia; 
1 U.2· Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações advindas da presente licitação; 
10.3· Responsabilizar-se por quaisquer Ônus decorrentes de eventuais imprevistos relacionados à execução do 
presente objeto, a não ser na hipótese de culpa do CONTR.,.\ TANTE; 
10...t-- Responder por quaisquer danos causados diretamente a CONTIL,\TANTI ·'. ou a terceiros, decorrentes por 
sua culpa ou dolo na execução dos serviços objeto do Termo de Referência; 
10.5· , \rcar com despesas decorrentes de qualquer infraçào, seja ela qual for, desde que praticada por seus 
funcionários nas instalações da CONTR.A'L\NTL: 
10.6- Comunicar a CONTRATANTE, qualquer anormalidade de caráter urgente, c1ue possa vir a causar atrasos 
na execução do seffiço contratado; 
10.7-As suprcssões acima de 25% do contrato ocorrerão somente com a concordância por parte da 
CONTilATANTE e da CONTRA.TAO, \, mantidas as condições legais previstas em legislações cm vigor; 
10.8-lnstalar, manter e testar os equipamentos por ela fornecidos, localizados nas locais indicados pela 
Administração, a qual terá pleno acesso às configuraçôcs dos parâmetros de rede fornecidos, bem como poderá 
propor as adequações que se fizerem necessárias; 
10.9-Substituir o equipamento de sua propriedade ou posse legal e o meio de acesso, sernpre que conveniente ou 
necessário à prestação do serviço objeto do contrato firmado ou à preservação e melhoria da qualidade técnica , 
desde que aprovado anteriormente pela CONTR., \T\ NTE, exceto nos casos de manutenção corrctin, quando 
deverá ser imediatamente informada para ratificaç:10 pelo fiscal técnico do contrato: 
10.10- Providenciar a imediata correção das deficiências apon radas pela CONTR...1 \T. \ NTE; 
10.11-Mantcr, durante toda a execução cio contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitaçào e qualificação exigidas no ato convocatório; 
10.12· Responder pelo cumprimento cios postulados legais \·igcntcs ele âmbito federal, estadual ou municipal. 
bem, ainda, assegurar os direitos e cumprimentos de todas a~ obrigações c~tabekcidas por rcgulamcn ração da 
,\N .\Tl ~L; 
10.13.Rcalizar manutenção preventiva mensal e corretiva nos el1uipamentos que forem instalados para o 
fornecimento dos serviços nos locais indicados pela C:ONTRXL\NTE, sem ônus para a mesma, desde que não 

10.1..t-- . \presentar relatório para verificar se fo1 feita as correçôes: 
seja a sua responsabilidade, por uso indevido, de\·idamen te compro,·ado, a ocorrência cio problema técnico; { 

t·:,·:p·Z)"··-!l,Wl:;w·· ···········,x,i%iM ~t; 
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10.15- Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, pre\·idenciários, fiscais, comerciais e outros resultantes da 
execução do contrato, bem como quaisquer ourros materiais e mão-de-nbra necessários a consecução da 
contratação; 
10.16- Responsabilizar-se por todos os encargos pre\'idenciários e obrigações sociais previstos na legislação social 
e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, yez que os seus empregados não manterão 
nenhum , 0 ínculo ernpregaúcio com o CONTR.\ T. \ NTI~; 
l 0.1 7- Responsabilizar-se pelos encargos de possí,-cl demanda trabalhista. ci\·il ou penal, relacionada à execução 
deste contrato, originariamente ou \·inculada por pre,-cnção. conexão ou continência; 
l0.18 - São expressamente vedadas a CONTR..-\T.\D.\ : 
a) .\ veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se hou,·er préYia autorização da CONTR.\ T .-\NTE; 
b) .\ contratação de colaborador pertencente ao quadro de pessoal do CONTlc \T.\NTE durante a vigência 
deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11. l. Adota-se corno critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade. o escalonamento e 
tipificação de e,·entos sancionáveis em editais de pregão. abaixo descritos, garantindo o direito de exercício pré,·io 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a Lºnião, Estados. 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constame no subirem 9.5 .1.1 do . \ córelão TCL' / Plenário 
nº 1.793/2011, are. 7° ela Lei 10.520/2002, com respect.irns prazos ele duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- Forjar a classificação como rnicroemprcsa ou empresa de pe(1ueno l. Impedimento de licitar pelo período de, no 
porte para obtenção ele tratamento favorecido em licirações mínimo, l (um) ano . . \ córdào TCL' / PL nº 
incentivadas ou não. 3074/ 2011. 

11 - Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a sessão 
2. Impedimento de licir,t r pelo período ele, no de licitação para qualquer manifestação na sessão pública, gerando 

r-umulto e atrasos no certame. mínimo, 4 (quatro) meses. 

111 - Des1s tir cio lance, sem justificatin, cluran te a sessão pública ou 3. 1 mpedimento de licitar pelo período de, no 
nào mantiver a proposta na fase de aceitação. mínimo, 6 (seis) meses. 

!\' - ~ão apresentar ou deixar de apresentar documentação solicitada 
-+. Impedimento de licitar pelo período de, no no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou na 

contratação. mínimo, <, (seis) meses. 

\ ' Apresentar proposta com ercial em desacordo com o F.dital, 5. Impedimento de licitar pelo período de, no 
ocasionando a frusraçào do certame em qualquer sentido. mínimo, 1 (um) ano. 

Impedimento de licitar pelo período de no mínimc 

\ ' l - . \ presentar documentação falsa durante a licitação ou conrrat,tç,'to . 
5 (cinco) anos. 

Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou 

1 :ederal para apurações ele sanções de ordem penal. 

\ ' Tl - Não manter as condições habilitatórias durante a execução do 8. 1 mpeelimcnto de licitar pelo período de, no 
contrato ou da \·igência da ara de registro de prccos. mínimo, 6 (seis) meses. 

13. lmpeelimcnro de licitar pelo período de, no 
\ ' !Tl - :\'ão retirar a nora de mínimo, 1 (um) ano. 

empenho/ não assinatura da . \ ra. 14. .\lulra de, no mínimo, 11)0 o (dez por cento) do 

, ·,tlor do contra to/nora ele empenho. 

15. Ad\"Crtência 

16. .\[ulta de , no mínimo, 0,5 ° o (meio por cen to) 

!::\- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido nn edital e tc:rmo por dia ele atraso, ap licada sobre o \·,dor do material 

de referência. nào fornecido, limitada a :20 ( v111 te) dias. . \pós o 

vigésimo dia poderá ser considerada inexecuçào 

total ou parcial do objeto. 

R::lll!i'tl' a;• HW'IIJ ~'li 01···11111vp• · •·e,··· 
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19. .-\d\'ntênc1a; 

:-: - Não efetuar a troca do obje to, c1w1ndo notificado, durante a 
20. l mpedimen to de licitar pelo período de, no 
ITlÍlll 111 O, l (um) ano. 

conrraração. 
21. \ lulra de, no núnimo, l ()º o ( dez por ccnro) do 

valor do contrato/ nota de empenho. 

20. _ \d\·e rrência 

21. \lulta ele , no mínimo, (J,:íº o (meio por cento) 

'.\1- Substituir o objeto fora do prazo es tabelecido. 
por dia de atraso, aplicada sob re o \·alor do 

material 1üo sub,tiruído, limitada a 20 (vinte) dias . 

. -\pós o \·igésimo di a poderá ser considerada 

incxecuçào torai ou parcial do objeto. 

24. _-\dn:rtência 

25. lmpedimcnto de licitar pelo período de, no 
X.li - Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s) minimo, 6 (seis) meses. 

cqwpamento (s) quando pre\'isto no edital e termo de referência. 26. .\fulta de, no minimo, U,S0 o (meio po r ccnro) 

por dia de a t ra,o. aplicada sobre o \·alor do 

ec1wpamcnto. 

XIII - Deixar de enrregar doc umentação on gmal exigida neste I:diral 2 1. \lulrn de, no 1nínimo, 10° o (dez por cento) do 
(quando da utiliza!.ão da Modalidade de Pregão Eletrônico) \·alor do contraro / no ta de empenho / \·alor torai 

durante a licitação ou contratação . estimado para o item o u lo re. 

XI\ ' - Comportar-se de modo inidôneo na licnaçào ou co n tratação, 26. Impedimento de licitar pelo período de, no 
causando prejuízo a . -\ dministraçào ou demonstrando ofensa ao mirnmo, 2 (dois) anos . 

ordenamento jurídico, ao regramento do edital, aos lici ran t cs, a 27. .\fulta de, no rrúnimo, 1 ()º o ( dez por cento) do 

. \dministraçào e à sociedade. valor do contraro/ nota de empenho . 

30. Impedimento de licitar por 5 (unco) anos . 
31. .\fulta de, no mínimo. lOº o (de7 por cen to) do 

\:\' - Cometer fraude fiscal durante a licitação ou con tratação. \·,dor do contrato / no ta de empenho. 

32. Com unicar ao .\IinisrC:-rio Público Federal e ou 

Estadual. 

X\' !- >ião recompor niveis de serviços acordados, quando esgotados 
os sanuonamento s próprios, regulares e 111erente, íl OS 27. [mpedimento de licitar com a P/\IAS relo 
monitoramentos técnico -operacio nal e ad minis trativo do período de, no mínimo, 1 (um) ano. 
gerenciamenro contrarual. 

XVII- D eixar de executar qualquer o brigação pactuada ou prevista 
28. Impedimento de licitar com a P.\L-\S po r, no 

cm lei e no edital da p resente li citação, cm c1ue não se comine outra 
rrúnimo, 2 (dois) anos . 

penalidade . 

X \ ' lll - :\'ão celebrar contra to, em convocação den rro cio prazo de 29. [mpedimenro de Licitar com o murucíp10 de 
validade de proposta. \LT() S.\0'.T() por, no minimo, 1 (um) ano . 

34. Impedim.ento de licitar com a P.\L-\S por, no 
m.ínimo, 2 (drns) anos. 

X[X- Jnexecuçào torai, previsto na Lei 8666/93 e Lei l 11 .. 'i211 /2(1112. 35. \ lulra de, no mínimo, 20° o (Yinte por cento) 
,obre o valor do contrato / nora de empenho ou 

\·alor da parcela. 

36. lmpcdimenro de licitar com a P.\L\S por, no 
x_~ lnexecução parcial do objero previsto na Lei 86<iô / 93 e Lei mínimo, l (um) ano . 

10.520 /2002. 37. .\ lulra de, no rrúnimo, 1 0° o (dez por cenro) 

sobre o \·alo r correspondente a pane nào execurada. 

\:...~!- Denegrir o u caluniar equipes técnica e do pregoeiro, bem como 

pessoas que integram os processos da P:\L\S, cm razào de denúncias 3-t. 1 mpedimen ro de licitar com a .-\dministraçào 
sob a acusação de direcionamento de certame, sem a apresentação de Pública Federal, 1-:stadual, i\lunicipal, pelo período 
provas pertinentes ou a apresentação de pron1s infundada,, cm de .'i (cinco) ano. 
processo administra tivo instaurado. r 

""'"~ @%·~ ,.., 
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:\...'(TT - Cometer fraude fiscal no reco lhimento ele quai,quer triburos. 
15. Declaração ele inidoneidade 

:\..."\:Ili - Demonstrar não p ossLUr idoneidade para conrrarar com a 

. \drninistraçào em vi rtude de aros ilícitos praricado,. 3ó . Declaração de in idoncidade 

:\... '\ ] \ ' - Frustrar ou fraudar, medianrc ajuste, combmação ou c1ualquer 45. .\lulra de aré 20° o do faruramenro bruro do 

o utro expediente, o cará ter competi rivo de procedirncn ro hei ra rr'mo úlrimo cxerc1c10 anreno r ao da instauração do 

público. processo adm.ini,rrarini. 

46. Publicaç:10 cxrrao rdinária da decisão 

condenatória . 

:\..."\.\'- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de c.1uak1ucr aro de 47. i\ [ ulra de aré 20° 'o do faruramenro bruto do 

proccdimenro li citaróri o público . úlrimo exerCICIO anrenor 
proce,so adminisrrativo. 

ao da instauração do 

48. Publicacào extraordinária da deci são 

condenatória . 

:\...'( \ ' ]- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para 45. .\ lulra de aré 20° o do faruramcnto bruto do 

parcicipar de liciraçào pública ou celebrar contraro adm.in isrrarin>; úlrimo exercício anterior ao da 111srauraçào do 
processo adm.inisrrari\·o. 

46. Publicação cxrraordinária da decisão 

condenarória. 

:\...'( \ ' !! - i\ lanipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos 47. :-- Iulra de até 20°0 do ia ruran,cn ro bruto do 
contra tos celebrados úlrimo cxcrc1C10 anre n or ao da 111srauraçào do 
com a admrnistraçào pública processo adminisrrativo. 

48. Publicação cxtraordin(iria da decisão 

condenatória. 

11.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempcstivamcnte e inde,·idamentc 
fundamentados, e a aceitação da justi ficativa ficará a critério da PMAS que deverá examinar a legalidade da conduta 
da con tratada. Comprovado impedimento ou recon hecida força maior, dc,·idamenre justificado e aceito pela 
P/\L \ S, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
11.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o ,·alor do contrato, a Pl\L\S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compronússo, hipó tese cm que a vencedora também se sujeitará às sanções 
administrativas previstas nes te Edital. Na ocorrência de falha maio r poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contrata r com a . \ d ministração Pública, prevista no art. 7º da Lei nº 
10.250/2002. 
l l.4. _:\ s multas porventura ap licadas serão descontadas dos pagamentos devidos p ela PlvL\S ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigáYel ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais 
sanções previstas neste Edital. 
11.5. O licitante/contratado será informado que está pass Í\'cl da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de OS (cinco) dias úteis a contar da sua noti ficação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no ar t. 38 da Lei nº 9.784/ 1999. 
11.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análises devidas e para pos terior decisão sobre a ap li caçi10 da sanção pela auto ridade superior. 
11.6. ,\ s multas serão recolhidas cm favor da Contrarante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dí,·ida "\ tiva 
e cobradas judicialmente. 
11.7. ,\ s sanções aqui pre\'istas são independentes entre si. podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
curnulatiYamente, sem preju ízo de ou tras medidas cabÍYeis. 

CLÁUSU LA DÉCIMA SEGUNDA - DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
12.1 - .As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da l .ci nº 12.8-J.6 / 2013 (lei anticorrupção) 
e sua legislação correlata e estão cientes gue na execução do inst rumento connJc1tó rio é vedado às partes incluindo 
seus empregados, prepostos e/ ou ges tores: 
1 -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, Yantagem inde\·ida a agente público ou a quem quer que ~ 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; l 
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TI - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
ITI - Obter vantagem ou benefício inde,·ido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do 
instrumento convocatório, sem autorização cm lei, no aro co1wocarcirio da ucitação ou nos respecaYos 
instrumentos contratuais; 
!\' - J\,fanipular ou fraudar o eguilibrio econôm.ico-financeiro do presente contrato; ou. 
\ '- De c1ualguer maneira fraudar o presente conu·ato; assim como realizar quaisquer açoes ou om1ssões que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, no-; termos da Lei nº 12.8-J.6/ 2013. cio Decreto nº 8.-J.2U / 20 l S ou ele 
quaisguer outras leis ou regulamentos aplicá,·eis, ainda que não relacionadas com o presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
13.1 . . A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescis iio, se hou,Tr uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21 / 06 / 93; 
13.1.1. r\ Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante. nos casos enumerados nos incisos l a XII e XYIJ do 
are. 78 da lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o 
dispos to no art. 109, " l ", letra " e" , da mesma lei; 
b) .\migável, por acordo entre as partes, caso haja con\'eniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
"\dminisu·ati,,o, desde gue, cumprido o estabelecimento no § 1 º do an. 79 da Lei 8.666/ 93; c) Judicial, nos termos 
da legislação ,,igente. 
13.2. 1\ Rescisão administrativa ou amigá,·el será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moti,·ados nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 
13.3. l. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) . \ lentidão do seu cumprimento, lenndo a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
setTiços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à .\dministraçào ; 
e). \ paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à ,\dministração; 
f) O desatenclimento das determ.inações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim corno as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de fa ltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A. decretação da falência ou instauração da insolvência cid; 
i) i\ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Razões de interesse púbuco, de alta rele,·ância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Administrativa a c1ue está subordinado o contratante e exaradas no processo 1\dministrativo ague se 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da 1\dministraçào, dos materiais, acarretando modificações do ,·alor inicial do Contra to 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 ela l .ci nº 8.666. de 2 l ele junho de 1993 em caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da .\dministração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, gra,·e perturbação da o rdem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões gue totauzem o mesmo prazo, independentemente do pagamenro obrigatório de indenizações pelas 
sucessi,,as e conu·arualmente imprc,·istas desmobilizações e mobilizaçôes e outras JXeYistas. assegurado ao 
conrratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assum.idas até c1ue sej a 
normalizada a situação; 
n) ,\ ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprm·ada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabínis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administraçiio, cm caso de rescisão administrativa pre,·ista no art. 77 desta 
Lei; 

-~~---•·-·. "'"fiiiifd'#&tiJF@~·· 
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g) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contrata<lo com outrem, a cessão o u 
transferência, total ou parcial da posição contratual_ bem como a fusão, cisão o u inco rporação, que implique 
Yiolação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato . 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
1-1-.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do I\Iunicípio de . \ ] ; l ü S,\ NTO - Cc, para <lirirnir quaisquer dC"·idas o riund;1s 
des te Contrato não passh·cis de solução pela ,·ia administratiYa, renunciando as partes a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja ou venha a ser. 

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente in strumen to, em 
03 (três) ,·ias de igua l forma e teor, perante 02 (dua s) testemunhas idôneas que também o assinam, para que sur ta 
seus jurídicos e legais efeitos. 

1\LTO SANTO - CE, __ de _______ de 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 

CPF N.º _____ ____ _ 

') 

CPF N.º ___________ _ 

"WW111 tW 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N .º ----------

, .. CNlll º ~\ empresa , mscnta no J n. ________ , com 
sede , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências 
do Edital no gue se refere a habilitaçào jurídica, gualificaçào técnica e cconômico­
financeira, e gue está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, FGTS e a 
CNDT 

_____________ de _________ de '.20_ 

( assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ------------

i:\ empresa inscrita no CNPJ n.º 
________ , com sede , declara, sob as penas da Lei, 
que até a presente da ta inexistem fa tos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posterio res. 

de de 20 --------- - --- ----------

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 

,\ empresa , CNPJ nº. , com sede 
_ _______________ declara, cm atendimento ao previsto no edital de 
Pregão Eletrônico n. 0 sob as penas da lei, para todos os fins de 
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova cm processo licitatório, 
junto ao Município de 1\ lto Santo, Estado do Ceará, que, cm cumprimento ao estabelecido 
na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/ 10/1999, e ao inciso X_,~~III, 
do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 ( dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 ( quatorze) anos. 

_________ de _________ de 20_ 

(assinatura e iden tificação do responsável pela empresa) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condiçào de aprendiz , desde que maior de 
14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição. 

r 
·· · ··rnwnrz·· · · ····~ .:il:WkW'%t-t#t: · ·······ú·,,~»w~ S "····-*'~':·Y~~®@$ttM&P-tc ~ "'"'"'•'-"""'--"""-"L--
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE 
TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -------------

A empresa , CNPJ n.º , com sede 
_______________ , Declaro (amos) para todos os fins de direito , 
especificamente para participação de licitação na modalidade de prcgào, gue estou (amos) 
sob o regime de microempresa ou empresa de pcgueno porte, para efeito do disposto na 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 
nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 
2016. 

______ , __ de _________ de 20_ 

(.A.ssinatura, nome e N úmero da Carteira de Identidade do Declarante) 

f 
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Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



o 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM 
O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -------------

] ~u, portador(a) do RG nº 
e CPF nº _________ , residente e domiciliado (a) à 

_________ , ocupante do cargo de , da empresa 
___________ , inscrita com o CNPJ n º , com 
sede à , declaro para os devidos fins que nào tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura i\Iunicipal <le 
• \lto Santo. 

- -----~, __ de ___ de20 __ 

~-\SSINATURA DO DECLARANTE 

(*) 1\ Declaração será para todos os sócios <la empresa (SLP,\R--'\D,\l\IENTE), se for o caso. 

( 
~ ,, ~&· 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDEN TE DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO N º - ------- -----

Eu, , portador(a) do RC nº , como 
representante devidamente constituído da empresa________________ mscnta com 
o CNPJ nº , com sede à , declaro, sob as 
penas da lei, em especial o art. '.299 do Código Penal Bra sileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou cm parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
Pregão E letrônico de nº , por qualc.1ucr meio ou por c1uak1ucr pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico de n º 

________ , não foi informada, discutida ou recebida de gualqucr outro participante potencial ou 
de fa to do Pregão E letrô nico de nº , por gualquer meio ou por qualguer pessoa; 

(c) que não tentou, por gualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de gualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão E letrônico de nº , quanto a participar ou 
não da referida licitação; 

(d) gue o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão L~letrô nico de nº 
________ , não será, no todo ou em parte, dire ta o u indiretamente, comunicado ou discutido 
com qualguer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº _______ _ 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) gue o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico de nº 

_ _______ , não foi, no todo ou cm parte, direta ou indiretamente, in formado, discutido ou 
recebido de qualguer integrante de ____________ (Órgão licitante) antes da abertura 
o ficial das propostas; e, 

(D gue es tá plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

______ , __ de _________ de '.20 

("·\ ssinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

Prefeitura Munic ipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra. 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 


